
 

 

 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

FUNDAMENTO LEGAL: REGULAMENTO MUNICIPAL: 

Lei Federal nº 14.133/2021 Decreto Municipal nº 2.045/2024 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: MODALIDADE/FORMA: 

Nº 140/2026 Pregão Eletrônico nº 024/2026 

 

ÓRGÃO/ENTIDADE: UNIDADE (S) REQUISITANTE (S): 

Município de Luís Eduardo 

Magalhães/BA 

Secretaria Municipal de Educação - SME 

Fundo Municipal de Educação - FMS 

 

 

 

OBJETO: 

Contratação de empresa especializada no fornecimento, preparo, montagem e 

entrega de refeições prontas, em forma de kits individuais personalizados, 

destinados aos participantes das Olimpíadas Intercolegiais do Município de Luís 

Eduardo Magalhães  OILEM, edição de 2026, conforme solicitação da Secretaria 

Municipal de Educação.  

 

 

IMPORTANTE: 

A empresa licitante interessada na participação deste processo licitatório, deverá se 

cadastrar e/ou atualizar suas informações na plataforma BLL COMPRAS, (órgão 

gerenciador do certame) informações do responsável legal, CNPJ, endereço, 

telefone, e-mail, razão social, serão utilizadas pela plataforma para gerar 

automaticamente, contratos, atas de registros de preços, notificações etc. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 140/2026 

 

(PROCEDIMENTO LICITATÓRIO COM INVERSÃO DE FASES)  
 

 

INFORMAÇÕES DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

Processo Administrativo Nº 140/2026 

Modalidade/Forma Pregão Eletrônico nº 024/2026   

Objeto Contratação de empresa especializada 

no fornecimento, preparo, montagem e 

entrega de refeições prontas, em forma 

de kits individuais personalizados, 

destinados aos participantes das 

Olimpíadas Intercolegiais do Município 

de Luís Eduardo Magalhães  OILEM, 

edição de 2026, conforme solicitação da 

Secretaria Municipal de Educação. 

Unidade (s) Solicitante (s) Secretaria Municipal de Educação - SME 

Fundo Municipal de Educação - FME 

Prazo de Entrega Cronograma previsto no Termo de 

Referência  

Prazo de Pagamento  30 (trinta) dias  

Critério de Julgamento Menor Preço por Lote  

Modo de Disputa Aberto 

Início de Recepção de propostas 08/08/2026 Horário: 0h 

Fim de Recepção de propostas  20/08/2026  Horário: 8h 

Data prevista da sessão disputa 21/08/2026 Horário: 9h 

Referência De Tempo Horário de Brasília – DF 

Local da Sessão Disputa  http://www.bll.org.br 
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Informações/Esclarecimentos oficiais  SAI - Diário Oficial - Prefeitura Municipal de 

Luís Eduardo Magalhães  

E-mail:  licitacao@pmlem.ba.gov.br      

 

 

1. PREÂMBULO  

 

1.1. O MUNICÍPIO  DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES, ESTADO DA BAHIA,   no uso 

de suas atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, que 

realizará licitação na modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR 

PREÇO, para contratação do objeto especificado no termo de referência, anexo deste 

Edital, que será conduzido pelo Pregoeiro e comissão e equipe de apoio, designados 

pela  Portaria nº 1.648, de 06 de fevereiro de 2026. 

 

1.2. O presente certame será regido nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, do 

Decreto Municipal nº 2.045/2024 e das exigências estabelecidas neste Edital, além das 

demais normas pertinentes, observadas as condições estabelecidas neste ato 

convocatório e seus anexos. 

 

1.3. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada no 

fornecimento, preparo, montagem e entrega de refeições prontas, em forma de kits 

individuais personalizados, destinados aos participantes das Olimpíadas 

Intercolegiais do Município de Luís Eduardo Magalhães  OILEM, edição de 2026, 

conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação, as especificações 

constam Termo de Referência, em anexo, o qual faz parte integrante deste Edital, 

independentemente de sua transcrição. 

 

1.4.  A licitação será dividida em único lote, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes for de seu 

interesse. 

 

1.5.  O critério de julgamento das propostas ocorrerá de acordo com as previsões deste 

Edital e a sua classificação será pelo critério de MENOR PREÇO, observados o 

atendimento das especificações técnicas e parâmetros mínimos de qualidade definidos.  
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1.6.  As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento 

convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante. 

 

1.7. A licitação em questão ocorrerá com a inversão de fases, conforme 

autorizado pelo art. 17, §1º da Lei 14.133/2021. Assim, a etapa de habilitação dos 

participantes deve ocorrer antes da apresentação das propostas e lances, 

visando garantir a melhor qualidade na prestação dos serviços relacionados a 

este Edital. 

 

1.8. A inversão de fases, com a análise e julgamento da habilitação antecedendo a 

etapa de propostas, justifica-se plenamente diante da natureza complexa do objeto 

licitado e da necessidade de assegurar a vantajosidade econômica para o Município. 

Essa sistemática permite que apenas licitantes previamente habilitados ou seja, 

detentores de plena capacidade jurídica, técnica, fiscal e trabalhista  avancem para a 

fase de julgamento das propostas, eliminando desde o início do certame eventuais 

concorrentes incapazes de executar o objeto com a eficiência e qualidade exigidas. 

Como resultado, evita-se a destinação de recursos administrativos à análise de propostas 

economicamente atrativas, porém inviáveis na prática, preservando-se o interesse 

público, a transparência e a correta aplicação dos recursos municipais, em consonância 

com os princípios previstos na Lei nº 14.133/2021, especialmente os da eficiência, da 

economicidade e da seleção da proposta mais vantajosa. 

 

1.9. Ademais, a inversão de etapas trará como vantagens a avaliação antecipada da 

competência técnica, experiência e qualidade dos serviços oferecidos pelos 

concorrentes, com o objetivo de cumprir os padrões mínimos de qualidade estabelecidos 

no Termo de Referência. Isso visa prevenir a contaminação do preço através da disputa 

de lances antes da avaliação da capacidade de execução do. Portanto, a competição 

começará após a avaliação da qualificação dos participantes, onde o menor preço será 

o fator crucial para selecionar a proposta mais vantajosa para a administração. 

 

1.10. Considerando ainda, a elevada complexidade técnica e operacional do objeto 

licitado, a inversão das fases no processo de disputa revela-se uma estratégia que 

potencializa a eficiência procedimental. Ao priorizar a análise das condições de 

habilitação logo no início, assegura-se que apenas licitantes com comprovada 

capacidade técnica, operacional e jurídica avancem nas etapas subsequentes, mitigando 

o risco de propostas inexequíveis ou inadequadas. Tal medida reforça o caráter indiciário 

da habilitação como filtro qualificado, apto a assegurar que apenas operadores com real 

aptidão técnica e estrutura compatível com as exigências do contrato apresentem 
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propostas, resguardando Página 4 de 73 a Administração Pública de contratações 

ineficazes e promovendo a seleção da proposta mais vantajosa.  

 

1.11. Nas licitações em que for adotada a inversão de fases, nos termos do art. 17, §1º, 

da Lei nº 14.133/2021, as licitantes deverão obrigatoriamente apresentar, até a data-

limite para o envio das propostas indicada no preâmbulo deste Edital, tanto os 

documentos de habilitação quanto as respectivas propostas comerciais. Não se aplicará, 

portanto, a regra excepcional de apresentação posterior da Página 4 de 81 

documentação de habilitação apenas pela licitante mais bem classificada.  

 

 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

2.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao 

objeto desta licitação e que atenderem todas as exigências, especificações e normas 

contidas neste Edital e seus Anexos. 

 

2.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações do 

Brasil – BLL, podendo ser contatada através dos seguintes meios:  Suporte ao 

Fornecedor Telefone (41) 3097-4600 – e-mail: contato@bll.org.br       

comercial@bll.org.br      

 

2.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 

associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário 

fixado no edital para o recebimento das propostas. 

 

2.4. Não poderão participar desta licitação: 

a) Empresas declaradas inidôneas para licitar e contratar junto a qualquer órgão da 

Administração direta ou indireta federal, estadual ou municipal, enquanto perdurarem os 

motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade (art. 14, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/21); 

b) Empresas declaradas impedidas de licitar e contratar junto a qualquer órgão da 

Administração do Município de Luís Eduardo Magalhães (art. 14, inciso III, da Lei Federal 

nº 14.133/21); 
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c) Empresas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21); 

d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 

6.404/76, que estejam concorrendo entre si (art. 14, inciso V, da Lei Federal nº 

14.133/21); 

e) Empresas que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenham sido 

condenadas judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, inciso VI, da Lei 

Federal nº 14.133/21). 

 

2.5. O impedimento de que tratam as alíneas “a” e “b” do item 2.4 será também aplicado 

ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante (art. 14, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/21). 

 

2.6. Poderão participar do certame empresas reunidas em consórcio constituído 

especificamente para executar o objeto desta licitação, devendo ser observadas as seguintes 

regras: 

a) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados (art. 15, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21); 

b) indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 

perante a Administração (art. 15, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21); 

c) admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores 

de cada consorciado (art. 15, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/21); 

d) impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada (art. 15, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21); 

e) responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto 

na fase de licitação quanto na de execução do contrato (art. 15, inciso V, da Lei Federal 

nº 14.133/21); 
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f) o licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido na alínea “a” 

deste item 2.6 (art. 15, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/21); 

g) a substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela 

Administração Municipal e condicionada à comprovação de que a nova empresa do 

consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica 

e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela 

empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que 

originou o contrato (art. 15, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/21). 

2.6.1. Fica estabelecido para o consórcio o acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o 

valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira (art. 15, § 1º, 

da Lei Federal nº 14.133/21). 

2.6.2. O acréscimo previsto no item 2.6.1 não se aplica aos consórcios compostos, em 

sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei (art. 15, 

§ 1º, da Lei Federal nº 14.133/21). 

 

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

3.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que 

terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta mais vantajosa 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 

contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

 

3.2. As pessoas jurídicas interessadas deverão nomear através do instrumento de 

mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer 
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empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bllcompras.com.    

 

3.3. O cadastramento do licitante junto à Bolsa de Licitações do Brasil – BLL deverá ser 

requerido, acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado 

junto à BLL, poderes específicos de sua representação no pregão; 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências 

de habilitação previstas no Edital; e especificações do produto objeto da licitação em 

conformidade com edital, constando preço, marca e modelo e em caso de itens 

específicos, mediante solicitação do Pregoeiro, no ícone ARQ, inserção de catálogos do 

fabricante. A empresa participante do certame não deve ser identificada. 

 

3.4. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor 

do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, 

o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, 

a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em 

conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

3.5. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, além da apresentação da Certidão 

Simplificada ou Registro do enquadramento em MICROEMPRESA-ME ou EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE – EPP, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento 

da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se 

assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer 

valer o direito de prioridade do desempate. Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006. 

 

3.6. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 

direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual 

deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, 

pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 

Edital. 

 

3.7. O acesso do operador ao Pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 

prévia definição de senha privativa. 
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3.8. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 

por iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

3.9. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL 

- Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

3.10. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

 4. DA PARTICIPAÇÃO: 

 

4.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 

senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 

mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecido. 

 

4.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 

desconexão do seu representante; 

 

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei Federal 

nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006. 
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4.5. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 

esclarecida através em contato com a Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, pelos meios 

de contatos citados no item 2.2.  

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta contendo 

a descrição do objeto ofertado, marca, preço e demais condições exigidas, até a data e 

o horário estabelecidos no Edital para recebimento das Propostas, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 

de negociação e julgamento da proposta. 

 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

 

 6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
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6.1. O licitante deverá enviar mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

campos abaixo, respeitando obrigatoriamente os termos transcritos no item 6.6 em 

diante.  

a) Valor unitário e Total de cada Item; 

b) Descrição detalhada do objeto, consoantes especificações do Termo de Referência: 

indicando, no que for aplicável, modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

c) Marca, se for o caso;  

d) Fabricante, se for o caso. 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3. Os licitantes, sob pena de desclassificação, deverão apresentar declaração de 

que suas propostas de preços compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das 

propostas. 

 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento do bem ou serviço. 

6.4.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 

 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

 

6.7. A proposta inicial deverá ser formulada exclusivamente no sistema eletrônico, 

conforme formulário nele disponibilizado. 
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6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

 

6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração, por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após 

o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.  

 

6.10. No momento da apresentação da proposta, será exigida a comprovação do 

recolhimento de quantia a título de GARANTIA DE PROPOSTA, como requisito de 

pré-habilitação.  

6.10.1. A garantia de proposta será equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado 

para a contratação.  

6.10.2. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a 

licitação.  

6.10.3. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar 

o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação.  

6.10.4. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º 

do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/21, abaixo discriminadas:  

a) caução em dinheiro;  

b) títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

c) seguro-garantia, acompanhado do comprovante de pagamento e regularidade da 

seguradora; 

d) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil;  

e) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e locais indicados neste Edital. 
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7.2. A partir do horário previsto no Sistema e informado neste Edital, terá início a sessão 

pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas. 

7.2.1. O Senhor Pregoeiro, verificará as propostas apresentadas, desclassificando 

desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência. 

7.2.2. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, 

acompanhado em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente, estas participarão da fase de lances. O sistema disponibilizará campo próprio 

para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes classificados deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

7.4.1. Não serão aceitas propostas que apresentarem preços globais ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 

 

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o 

pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para cada item. 

 

7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico, modo de disputa, fixado 

no preâmbulo deste edital.  

 

7.9. SE FOR ADOTADO O MODO DE DISPUTA ABERTO: a etapa de envio de lances 

durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 

quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração desta 

etapa. 
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7.9.1 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.9, será 

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

7.9.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens acima, a 

etapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances da 

seguinte forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

7.9.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital 

de licitação, para a definição das demais colocações. 

7.9.4. Após o reinício previsto no item 7.9.3, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

7.9.5. Encerrada a etapa de que trata o item 7.9.4, o sistema ordenará e divulgará os 

lances da seguinte forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto 

 

7.10. SE FOR ADOTADO O MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO: a etapa de 

envio de lances terá duração de 15 (quinze) minutos. 

7.10.1. Encerrado o prazo previsto no item 7.10, o sistema encaminhará o aviso de 

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez)minutos, 

aleatoriamente determinado pelo sistema, a recepção de lances será automaticamente 

encerrada. 

7.10.2 Após a etapa de que trata o item 7.10.1, o sistema abrirá a oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores 

das ofertas subsequentes com valores ou percentuais até 10% (dez por cento) superiores 

ou inferiores àquela, conforme o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado 

em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.10.3. No procedimento de que trata o item 7.10.2, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.10.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 

7.10.2, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
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máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que 

será sigiloso até o encerramento do prazo, observado o disposto no item 7.10.3. 

7.10.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 7.10.2 e 7.10.4, o sistema ordenará 

e divulgará os lances da seguinte forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

7.11. SE FOR ADOTADO O MODO DE DISPUTA FECHADO E ABERTO: somente 

serão classificados automaticamente pelo sistema, para a etapa da disputa aberta, na 

forma disposta no item 7.9, com a apresentação de lances, o licitante que apresentou a 

proposta de menor preço ou maior percentual de desconto e os das propostas até 10% 

(dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de julgamento 

adotado. 

7.11.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.11, 

poderão oferecer novos lances sucessivos, na forma disposta no item 7.9, os licitantes 

que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas inclusive as empatadas. 

7.11.2. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital 

de licitação, para a definição das demais colocações. 

7.11.3. Após o reinício previsto no item 7.11.2, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance. 

7.11.4 Encerrada a etapa de que trata o item 7.11.3, o sistema ordenará e divulgará os 

lances da seguinte forma: 

a) ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

b) ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

 

7.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois 

de decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 

condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.15.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

 

7.16. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.16.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

7.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

7.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme estabelecido no Decreto Federal nº 11,430/23;  

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

7.18.1. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 

12.187/09. 
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7.18.2. As regras previstas no item 7.18 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 

44 da Lei Complementar nº 123/06.  

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade dos preços em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentar preços inexequíveis; 

d) apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU 

- Plenário) 

e) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

f) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

8.3. Qualquer interessado no certame poderá requerer que se realizem diligências para 

aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou 

os indícios que fundamentam a suspeita. 

 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 06 (seis) horas 

de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
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8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo 

Pregoeiro. 

 

8.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.7. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 

subitens acima, o Pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar 

apresente amostras, sob pena de não aceitação da proposta, no local e prazo a ser 

indicado pelo Pregoeiro. 

8.7.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

8.7.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.7.3. Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita 

(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. 

8.7.4. Seguir-se-á com a verificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8.7.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 

pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.7.6. Após a divulgação do resultado da licitação, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos licitantes no prazo de 03 (três) dias, após o qual poderão ser 

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.7.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 

língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for 

 

8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não 

atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, 
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não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

 

8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 

à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

 

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, observado o 

disposto neste Edital.  

 

 9.    DA HABILITAÇÃO  

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, caso a administração pública, 

verifique o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, a desclassificação e/ou distrato ocorrerá de forma automática. Com o intuito 

de evitar casos fortuitos, a licitante deverá apresentar a sua situação através dos 

seguintes documentos: 
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a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

b) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 

majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal n° 8.429/1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

9.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação. 

 

9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

 

9.4. Após a solicitação encaminhada pelo Pregoeiro, o licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar deverá apresentar pelo Sistema da BLL – Bolsa de 

Licitações do Brasil, no prazo máximo de 2 (duas) horas e nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

 

9.5. A habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar será 

verificada por meio dos documentos apresentados no Sistema da BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil, em relação à habilitação jurídica, à qualificação técnica, à 

regularidade fiscal, social e trabalhista e à qualificação econômico-financeira, conforme 

exigências constantes no Edital. 

9.5.1. É dever de o licitante atualizar previamente a documentação constante no Sistema 

da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para que estejam vigentes na data de 

apresentação da habilitação. 

9.5.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

9.6. A fim de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro poderá 

suspender a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade dela. 
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9.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, sob pena de inabilitação. 

 

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. Se o licitante for a matriz, todos os documentos 

deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão 

estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

 

9.10. Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais não 

digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

9.11. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

 

 9.13. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

 

9.13.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;  

 

9.13.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 

9.13.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício; 
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9.13.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

9.13.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da respectiva consolidação. 

 

 9.14.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

 

9.14.1. Para atendimento a qualificação técnica deste procedimento licitatório, a licitante  

deverá apresentar dos documentos exigidos no campo “Qualificação Técnica” do Termo  

de Referência, ANEXO-I, deste Edital. 

 

9.15. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

 

9.15.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 

Fazenda - CNPJ; 

 

9.15.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

 

9.15.3. Certidão de Regularidade para com as Fazendas Federal (inclusive perante a 

Seguridade Social), estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei, com validade em vigor; 

 

9.15.4. Certidão de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal, com validade em vigor; 

 

9.15.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, que comprove inexistência 

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, emitida pelo Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas – BNDT em www.tst.jus.br,  com validade em vigor; 

 

9.15.6. Declaração firmada por seu representante legal de cumprimento ao disposto no 

inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal, conforme modelo anexo ao Edital; 

 

9.15.7. Caso se tratar de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a licitante deverá 

apresentar Certidão Simplificada ou Registro do enquadramento em Microempresa- ME 
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ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, devidamente autenticado pela Junta Comercial 

ou Cartório de Registros Especiais; 

9.15.7.1. Não terá direito aos privilégios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/06, 

a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que não comprovar essa condição. 

9.15.7.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, beneficiárias do tratamento 

diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar 

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição. 

9.15.7.3. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, a 

microempresa ou empresa de pequeno tem assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão 

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. Sendo certo que 

a não regularização da documentação, no prazo previsto, implicara decadência do direito 

à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

9.16. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

9.16.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, já exigíveis, devidamente registrados na Junta Comercial e 

apresentado na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

 

9.16.1.1. Com o advento do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) e da ECD 

(Escrituração Contábil Digital), nos termos da Instrução Normativa da Receita Federal nº 

787/07, as empresas enquadradas no regime de “Lucro Real”, não mais registram o Livro 

Diário na Junta Comercial, como faziam anteriormente. Atualmente, as empresas enviam 

eletronicamente sua escrituração contábil à Receita Federal (por meio do SPED e ECD) 

e esta (Receita Federal) fica responsável pelo envio à Junta Comercial. 

 

9.16.1.2. Em se tratando de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, optantes do 

SIMPLES, caberá ao licitante demonstrar a sua situação financeira conforme Resolução 

CFC N.º 1.418 que aprovou a ITG 0010 – Modelo Contábil para Microempresa e Empresa 

de Pequeno Porte que em seu item 26 estabeleceu que: “26. A entidade deve elaborar o 

Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado e as Notas Explicativas ao final de 
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cada exercício social. Quando houver necessidade, a entidade deve elaborá-los em 

períodos intermediários.” 

 

9.16.1.4. Os documentos referidos no item 9.16.1 limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 

9.16.1.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação ficarão autorizadas a 

substituir os documentos referidos no item 9.16.1 pelo balanço de abertura. 

 

9.16.2. O licitante deverá apresentar, com base nas informações disponibilizadas nos 

Balanços Patrimoniais, os índices que medem a situação financeira da empresa (Liquidez 

Geral, Liquidez Corrente e Grau de Endividamento), apurados por meios das seguintes 

fórmulas: 

 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) 

ILG = Ativo Circulante + Ativo Não Circulante  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) 

ILC = Ativo Circulante  

Passivo Circulante 

 

GRAU DE ENDIVIDAMENTO GERAL (GEG) 

GEG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante. 

Ativo Total 

OBS.: Os valores mínimos para tais indicadores deverão ser: 

•  Compras e Serviços: 

• ILG maior ou igual a 1,0; 

• ILC maior ou igual a 1,0; 

• GEG menor ou igual a 1,0;  

OBS.: É obrigatória a apresentação de todos os índices solicitados no item 9.16.2 

(ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG), ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) E GRAU 

DE ENDIVIDAMENTO GERAL (GEG) obterá classificação econômico-financeira relativa 

aos Balanços Patrimoniais, às empresas que apresentarem pelo menos dois dos três 

indicadores iguais ou superiores aos limites estabelecidos. 

 

9.16.3. Certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa 

jurídica, com data de expedição de no máximo 30 (trinta) dias da data da sessão de 

abertura do certame. 
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9.16.4. Comprovação de possuir Capital Social ou Patrimônio Líquido de no mínimo 10% 

(dez por cento), do VALOR TOTAL DO LOTE,  estimado da contratação, devendo ser 

comprovado através de contrato social e Balanço Patrimonial do último exercício social 

já exigível.  

 

LOTE VALOR TOTAL PERCENTUAL 

EXIGIDO 

VALOR A SER 

COMPROVADO 

01 (Único) R$ 580.875,00 10% R$ 58.087,50 

 

 

9.17. OUTROS DOCUMENTOS:  

 

9.1.7.1. Declaração, firmada por seu representante legal, de que cumpre as exigências 

de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme modelo do Anexo III 

do Edital; 

 

9.17.2. Declaração, firmada por seu representante legal, de que os dirigentes da empresa 

não possuem vínculo com servidor público, conforme modelo do Anexo III do Edital; 

 

9.17.5. Alvará de Localização ou Funcionamento, em plena validade, emitido pelo 

órgão responsável da sede da licitante.  

 

9.18.6. Alvará Sanitário ou Licença Sanitária, em plena validade, emitido pelo órgão 

responsável da sede da licitante.  

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser inserida no 

sistema BLL, na aba documentos complementares, ajustar os valores unitários no 

sistema, conforme proposta e lance final realinhada no prazo de 02 (duas) horas, a 

contar da solicitação do Pregoeiro, e deverão ser redigidas em língua portuguesa, 

digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, contendo as 

seguintes informações: 

a) identificada com a razão social, endereço, número da inscrição no CNPJ do 

estabelecimento que apresentou a proposta e que necessariamente emitirá a Nota Fiscal; 
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b) conter os dados (Nome completo, RG, CPF e endereço) do responsável pela 

assinatura do Contrato, bem como a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor, para fins de pagamento; 

c) Especificações Detalhadas do Objeto Ofertado, consoante exigências do edital; 

d) Valor Unitário e Total para Cada Item, consoantes valores finais ofertados na sessão 

de lances do Pregão Eletrônico, expresso em algarismo com duas casas decimais; 

e) Valor Total da Proposta, expressos em algarismo com duas casas decimais e por 

extenso; 

c) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da 

sessão de abertura da licitação. Se na proposta não constar prazo de validade, 

subentende-se 60 (sessenta) dias. 

 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 

valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

 11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 

fiscal e trabalhista de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, 

concederá o prazo de 15 (quinze) minutos após a declaração emitida em sessão 

pública, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, 
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isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo 

próprio do sistema.   

 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

3 (três) dias úteis para apresentar as razões por escrito, pelo sistema eletrônico. 

11.2.3. O prazo para apresentação de contrarrazões pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da 

interposição do recurso. 

11.2.4. Fica assegurada aos licitantes vista imediata dos elementos do processo 

administrativo, indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

11.3. Não serão conhecidos os recursos interpostos após o respectivo prazo legal e/ou 

subscrito por representante que não comprove poder de representação legal. 

 

11.4. Não serão aceitos como recursos as alegações e memoriais que não se 

relacionem minimamente às razões indicadas pelo licitante no sistema eletrônico. 

 

11.5. A Prefeitura Municipal de Luís Eduardo Magalhães não se responsabilizará por 

recursos endereçados via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos do 

Setor de Licitações e Contratos, e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo legal. 

 

11.6. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou 

encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

 

11.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

11.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

11.9. A decisão acerca de recurso interposto será comunicada a todos os licitantes 

através do sistema da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, bem como por meio de 

publicação no Diário Oficial do Município. 
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 12.  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§1º, da Lei Complementar nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

cadastro no sistema da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

 13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

13.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 

procedimento. 

 

14.  DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato  (Anexo - V), 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura da ata de registro de preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
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assinatura, por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 03 (três) 

dias, a contar da data de seu recebimento. 

 

14.3. O prazo estabelecido para assinatura do contrato de prestação de serviços,  poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo (s) licitante (s) 

vencedor (s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

 

14.4. As eventuais contratações com o licitante vencedor, amparadas na ata de registro 

de preços, obedecerão às condições constantes da Minuta do Contrato – Anexo VI deste 

Edital. 

 

14.5. Após assinatura do contrato será emitida pelo Setor de Compras da Prefeitura 

Municipal de Luís Eduardo Magalhães uma Nota de Empenho e Ordem de 

Fornecimento/Serviços, ou outro documento equivalente, constando os quantitativos, 

prazos e condições de entrega do objeto contratado. 

 

14.5.1. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica o reconhecimento de que: 

a) A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133/21; 

b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

c) A contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas 

previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 

Administração previstos no art. 139 da mesma Lei. 

 

14.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como verificará a regularidade 

fiscal e trabalhista da licitante vencedora. 

 

14.7. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência da contratação. 

 

14.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato de prestação de serviços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
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cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 

contrato de prestação de serviços.  

 

15. DO PAGAMENTO  

 

15.1. O pagamento será realizado pelo Contratante, através de crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, e depois de atestada pelo Contratante a execução do objeto licitado. 

 

15.1.1. A Nota Fiscal deverá ser apresentada em conformidade ao CNPJ da 

Prefeitura Municipal e/ou CNPJ do Fundo Municipal, e deverá vir acompanhada das 

Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, bem como de todas as Ordens de 

Fornecimento/Prestação de Serviços encaminhados à Contratada. 

 

15.2. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da 

Contratada, o decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua 

contagem a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida 

atualização financeira. 

 

15.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preço. 

 

15.4. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de 

pagamento na formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a 

proponente que assim o fizer. 

 

16.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

 

16.1. As despesas decorrentes do presente processo licitatório correrão à conta da 

seguinte programação financeira, prevista na lei orçamentária do exercício vigente:  

 

UNIDADE: 0206100 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 

AÇÃO: 12.361.701.2.148 

GESTÃO DAS AÇÕES DO OILEM/OLIMPEJA/INTERCLASSE/JOGOS ESCOLARES 
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FONTE: 1.5001001 - REC. não Vinc. de Imp. 

ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

 

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

 

17.1. O licitante ou a contratada será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/13. 

 

17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste 

edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

17.4 A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista na alínea “a” do item 17.1, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave. 

 

17.5. A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no item 17.1, respeitados os seguintes parâmetros: 

a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do 

adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo de convocação fixado neste edital; 

b) multas indenizatórias e moratórias fixadas no contrato. 

 

17.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 

17.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do Município de Luís Eduardo Magalhães, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

17.7 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 

ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas  “h”, “i”, “j”, “k” e “l” 

do item 17.1, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, 

“e”, “f” e “g” do item 17.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o 

impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

17.8. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 17.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a sanção de multa. 

 

17.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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17.9.1. As multas previstas neste capítulo não têm caráter compensatório e seu 

pagamento não eximirá a Contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes 

das infrações cometidas. 

 

17.10. A aplicação das sanções previstas no item 17.2 não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

17.11. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

17.12. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou a contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

17.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou a contratada poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

 

17.14. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

17.15. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

na Lei Federal nº 14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 

os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou 

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

17.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada a multa de 

mora, na forma prevista no contrato. 
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17.16.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na legislação. 

 

18.  DO REAJUSTAMENTO E DA REVISÃO DOS PREÇOS 

 

18.1.  Os preços contratuais estão referidos ao mês orçamento da Administração e o 

valor do Contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, tomando-se por base 

a variação IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo, ou, na sua falta, de acordo 

com o índice que legalmente vier a lhe substituir 

 

18.2. A revisão de preços, nos termos da alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei Federal 

n.º 14.133/21, dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço 

que se tomou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração 

quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 

 

18.3. Mesmo quando comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do 

inciso II do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133/21, a Administração, se julgar conveniente, 

poderá optar por extinguir o Termo de Contrato e iniciar outro procedimento licitatório. 

 

18.4. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas 

condições do registro, e definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, 

os fornecedores registrados serão convocados pelo Município, para alteração, por 

aditamento, dos preços. 

 

19. DA REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO:  

 

19.1. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório, poderá 

revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá 

anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de 

ato escrito e fundamentado. 

 

19.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé ao ressarcimento 

dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
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20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DAS SOLICITAÇÕES DE ESCLARECIMENTO

  

 

20.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por 

irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 14.133/21, devendo protocolar o pedido até 

3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

 

20.2. A impugnação deverá ser realizada de forma eletrônica, através do Sistema da 

Bolsa de Licitações do Brasil – BLL. 

 

20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contados da 

data de recebimento da impugnação, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

20.5. As solicitações de esclarecimento referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviadas ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 

da sessão pública, por forma eletrônica, através do Sistema da Bolsa de Licitações do 

Brasil - BLL. 

 

20.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias 

úteis, contados da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do Edital e dos anexos. 

 

20.7. As impugnações e solicitações de esclarecimento não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

 

20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

20.8. As respostas aos pedidos de impugnação e esclarecimentos serão divulgadas no 

sistema da Bolsa de Licitações do Brasil e publicados no Diário Oficial do Município. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
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21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

21.7. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a 

aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não 

importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 

 

21.8. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser 

feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

 

21.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

 

Página 36 de 142



 

 

21.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) ANEXO I – Termo de Referência – TR; 

b) ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

c) ANEXO III – Modelo Declaração Unificada; 

d) ANEXO IV – Modelo de Declaração de disponibilidade de equipamentos; 

e) ANEXO V – Minuta do Contrato de Fornecimento. 

 

 

Luís Eduardo Magalhães/BA, 07 de agosto de 2026 

 

 

ONDUMAR FERREIRA BORGES JÚNIOR  

Prefeito Municipal  

 

 

JEFFERSON LEITE DE MELO 

Secretário Municipal de Educação   
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ANEXO – I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO –FME 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa 

especializada no fornecimento, preparo, montagem e entrega de refeições prontas, 

em forma de kits individuais personalizados, destinados aos participantes das 

Olimpíadas Intercolegiais do Município de Luís Eduardo Magalhães  - OILEM, 

edição de 2026, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação, 

conforme condições previstas no Termo de Referência.   

 

LOTE ÚNICO – KIT REFEIÇÃO ANO 2026  

ITEM PRODUTO UND. 
QUANT. 

KITS 
VALOR  
UND. 

VALOR 
TOTAL 

 

1 

KIT DE REFEIÇÃO PRONTA (01) 
deve conter todos os itens abaixo: 
 
1 unid. Salgado Pão “Pizza” (120 
g): salgado assado, produzido com 
massa comum (sem gordura 
hidrogenada) e com o recheio de 
queijo, cebola, tomate e orégano. 
Aproximadamente de 120 gramas 
cada salgado (Sendo 
aproximadamente: 72 gramas de 
massa e 48 gramas de recheio). 
Deve ser embalado 
individualmente com plástico filme 
para alimentos. 
 
1 unid. Fruta (140 g) - Maçã – 140 
gramas  

KIT 6.250 R$ 22,22  R$138.875,00 
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Deve ser embalado 
individualmente com plástico filme 
para alimentos. 
 
Barra de cereal – 1 unidade (22 
g): Produto alimentício do tipo 
barra de cereal, com peso líquido 
de 22 gramas por unidade, 
acondicionada em embalagem 
individual hermeticamente selada, 
que assegure a integridade, 
higiene e conservação do alimento. 
Disponível em sabores variados 
(ex.: castanha, banana, chocolate, 
entre outros). A embalagem deverá 
apresentar, de forma legível, todas 
as informações exigidas pela 
legislação vigente da ANVISA e do 
MAPA, incluindo: nome do produto, 
lista de ingredientes, informações 
nutricionais, data de fabricação, 
prazo de validade (mínimo de 90 
dias a partir da data de entrega), 
número do lote, peso líquido, 
identificação do fabricante e 
número de registro no órgão 
competente, quando aplicável. 
 
OBS.: Cada kit deverá ser 
embalado individualmente, 
acondicionado em embalagem 
de papel Kraft Alimentício (com 
no mínimo dimensões de 15 cm 
x 30 cm) lacrado em adesivo com 
a logomarca do evento (OILEM), 
data de fabricação e validade. O 
local de entrega será em até 
cinco locais diferentes, sendo 
informados posteriormente. 

2 

KIT DE REFEIÇÃO PRONTA (02) 
deve conter todos os itens abaixo: 
 
1 unid. Esfiha de Carne (120 g): 
salgado assado, produzido com 
massa comum e com recheio de 
carne bovina e milho. 
Aproximadamente de 120 gramas 
cada salgado. (Sendo 
aproximadamente: 72 gramas de 
massa e 48 gramas de recheio). 
Deve ser embalado 
individualmente com plástico filme 
para alimentos. 

KIT 6.250 R$ 22,58 R$ 141.125,00 
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1 unid. Fruta (100 g) - Banana - 
100 gramas  
Deve ser embalado 
individualmente com plástico filme 
para alimentos. 
 
Barra de cereal – 1 unidade (22 
g): Produto alimentício do tipo 
barra de cereal, com peso líquido 
de 22 gramas por unidade, 
acondicionada em embalagem 
individual hermeticamente selada, 
que assegure a integridade, 
higiene e conservação do alimento. 
Disponível em sabores variados 
(ex.: castanha, banana, chocolate, 
entre outros). A embalagem deverá 
apresentar, de forma legível, todas 
as informações exigidas pela 
legislação vigente da ANVISA e do 
MAPA, incluindo: nome do produto, 
lista de ingredientes, informações 
nutricionais, data de fabricação, 
prazo de validade (mínimo de 90 
dias a partir da data de entrega), 
número do lote, peso líquido, 
identificação do fabricante e 
número de registro no órgão 
competente, quando aplicável. 
 
OBS.: Cada kit deverá ser 
embalado individualmente, 
acondicionado em embalagem 
de papel Kraft Alimentício (com 
no mínimo dimensões de 15 cm 
x 30 cm) lacrado em adesivo com 
a logomarca do evento (OILEM), 
data de fabricação e validade. O 
local de entrega será em até 
cinco locais diferentes, sendo 
informados posteriormente. 

3 

KIT DE REFEIÇÃO PRONTA (03) 
deve conter todos os itens abaixo: 
 
1 unid. Sanduíche Natural de 
Frango (160 g): 2 - fatias de 50 g 
de pão de forma ou 1 unidade de 
pão de leite (100g) com recheio de 
patê de frango desfiado com 
requeijão cremoso e cenoura 
ralada: 3 - colheres de sopa (60 g). 
Deve ser embalado 

KIT 6.250 R$ 25,47 R$ 159.187,50 
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individualmente com plástico filme 
para alimentos. 
 
1 unid. Fruta (120g) - Tangerina – 
120 gramas. Deve ser embalado 
individualmente com plástico filme 
para alimentos. 
 
Barra de cereal – 1 unidade (22 
g): Produto alimentício do tipo 
barra de cereal, com peso líquido 
de 22 gramas por unidade, 
acondicionada em embalagem 
individual hermeticamente selada, 
que assegure a integridade, 
higiene e conservação do alimento. 
Disponível em sabores variados 
(ex.: castanha, banana, chocolate, 
entre outros). A embalagem deverá 
apresentar, de forma legível, todas 
as informações exigidas pela 
legislação vigente da ANVISA e do 
MAPA, incluindo: nome do produto, 
lista de ingredientes, informações 
nutricionais, data de fabricação, 
prazo de validade (mínimo de 90 
dias a partir da data de entrega), 
número do lote, peso líquido, 
identificação do fabricante e 
número de registro no órgão 
competente, quando aplicável. 
 
OBS.: Cada kit deverá ser 
embalado individualmente, 
acondicionado em embalagem 
de papel Kraft Alimentício (com 
no mínimo dimensões de 15 cm 
x 30 cm) lacrado em adesivo com 
a logomarca do evento (OILEM), 
data de fabricação e validade. O 
local de entrega será em até 
cinco locais diferentes, sendo 
informados posteriormente. 

4 

KIT DE REFEIÇÃO PRONTA (04) 
deve conter todos os itens abaixo: 
 
1 unid. Pão de batata recheado 
com frango (120 g): Massa 
comum feito com batata (sem 
gordura hidrogenada) e recheio de 
frango e milho. Aproximadamente 
120 gramas cada salgado. (Sendo 
aproximadamente: 72 gramas de 

KIT 6.250 R$ 22,67 R$ 141.687,50 
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massa e 48 gramas de recheio). 
Deve ser embalado 
individualmente com plástico filme 
para alimentos. 
 
1 unid. Fruta (100 g) - Banana - 
100 gramas  
Deve ser embalado 
individualmente com plástico filme 
para alimentos. 
 
Barra de cereal – 1 unidade (22 
g): Produto alimentício do tipo 
barra de cereal, com peso líquido 
de 22 gramas por unidade, 
acondicionada em embalagem 
individual hermeticamente selada, 
que assegure a integridade, 
higiene e conservação do alimento. 
Disponível em sabores variados 
(ex.: castanha, banana, chocolate, 
entre outros). A embalagem deverá 
apresentar, de forma legível, todas 
as informações exigidas pela 
legislação vigente da ANVISA e do 
MAPA, incluindo: nome do produto, 
lista de ingredientes, informações 
nutricionais, data de fabricação, 
prazo de validade (mínimo de 90 
dias a partir da data de entrega), 
número do lote, peso líquido, 
identificação do fabricante e 
número de registro no órgão 
competente, quando aplicável. 
 
OBS.: Cada kit deverá ser 
embalado individualmente, 
acondicionado em embalagem 
de papel Kraft Alimentício (com 
no mínimo dimensões de 15 cm 
x 30 cm) lacrado em adesivo com 
a logomarca do evento (OILEM), 
data de fabricação e validade. O 
local de entrega será em até 
cinco locais diferentes, sendo 
informados posteriormente 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 580.875,00 

 

O valor global estimado da contratação: R$ 580.875,00 (quinhentos e oitenta mil, 

oitocentos e setenta e cinco reais).  
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1.1 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, con-

forme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 

1.2 O prazo de validade do Termo de Contrato é 12 (doze meses), sendo o início 

na data de sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

1.3 No valor está incluso todos os custos para total execução do objeto, incluindo todos 

os insumos, impostos e taxas, despesas com transporte, entrega e outras despesas ne-

cessárias ao cumprimento integral do objeto deste Termo de Referência. 

 

1.4 Das Amostras 

As 05 (cinco) primeiras empresas classificadas no certame deverão apresentar amostras 

dos seguintes itens: 

 

LOTE ÚNICO:   

• Salgados:  

-1 unid. Salgado Pão Pizza (120 g): 

-1 unid. Esfiha de Carne (120 g): 

-1 unid. Sanduíche Natural de Frango (160 g): 

-1 unid. Pão de batata recheado com frango (120 g); 

 

• Frutas:  

- 1 unid. Fruta: Banana (100 g); 

- 1 unid. Fruta: Maçã (140 g); 

- 1 unid. Fruta: Tangerina (120 g); 

 

• Outros itens: 

-1 unid. Barra de cereal (22 g);  

-1 embalagem (Papel Kraft Alimentício) do kit confeccionado conforme a descrição do 

edital. 

 

1.4.1 O local de entrega das amostras será na Secretaria Municipal de Educação de Luís 

Eduardo Magalhães, sendo apresentado aos responsáveis do Setor de Merenda Escolar, 

localizada na rua Valdemar Klein, número 129, bairro Jardim Imperial, CEP 47864-128, 

no horário das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 18h00min, em um prazo de 2 

(dois) dia após a solicitação do pregoeiro;  
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1.4.2 Nenhuma amostra será recebida fora do local indicado no Edital e do horário esta-

belecido para sua apresentação; 

 

1.4.3 A adjudicação e homologação do objeto da licitação dependerão da aprovação das 

amostras quando solicitadas; 

 

1.4.4 Serão analisados para fins de aprovação das amostras, quanto à qualidade e todas 

as suas características organolépticas; 

 

1.4.5 As amostras solicitadas deverão ser apresentadas em embalagens individuais, de-

vidamente identificadas, em saco plástico transparente. 

 

1.4.6 A empresa deverá apresentar, juntamente com as amostras, recibo de entrega de 

amostra, em papel timbrado, listando os itens entregues, para que o ato seja devidamente 

protocolado. 

 

1.4.7 As marcas das amostras (caso possua) deverão ser as mesmas constante da pro-

posta de preços e consequentemente deverão permanecer inalteradas durante toda exe-

cução contratual, sob pena de desclassificação e/ou rescisão contratual conforme o caso. 

 

1.4.8 A Secretaria solicitante emitirá parecer fundamentado de aprovação ou reprovação 

das amostras, justificando sua decisão de forma clara, sucinta e objetiva, pautada no item 

do Edital. 

 

1.4.9 A aprovação da amostra não impede que a Secretaria Municipal de Educação re-

jeite total ou parcialmente o produto que não for confeccionado e entregue de acordo com 

as especificações constantes neste edital, ficando a cargo da licitante vencedora todas 

as despesas resultantes. 

 

1.4.10  Se as 5 (cinco) primeiras empresas aptas não apresentarem as amostras dos pro-

dutos, quando solicitados, no prazo estipulado no item 1.4.1 ou se a amostras não aten-

derem a especificação constante neste Termo de Referência, a empresa será desclassi-

ficada do certame, e serão convocadas para apresentarem as amostras e as empresas 

remanescentes no certame até que se encontre uma amostra que atenda as especifica-

ções. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Do conceito 

2.1.1 As Olimpíadas Intercolegiais de Luís Eduardo Magalhães (OILEM) constituem uma 

iniciativa da Prefeitura Municipal de Luís Eduardo Magalhães, realizada por meio da Se-

cretaria Municipal de Educação, através da Gerência de Desporto Escolar, e integram o 

calendário escolar da rede municipal de ensino. 

2.1.2 O evento tem como finalidade promover a inclusão social, a integração entre as 

unidades escolares e o desenvolvimento integral dos estudantes por meio da prática es-

portiva. Além de estimular hábitos saudáveis e a valorização da cultura corporal, as OILEM 

contribuem para a formação cidadã, incentivando valores como respeito, disciplina, coo-

peração, superação e trabalho em equipe. 

2.1.3 Reconhecido como importante ferramenta educacional, o esporte favorece o 

desenvolvimento físico, emocional e social dos alunos, fortalece o sentimento de 

pertencimento à comunidade escolar e atua como estratégia de prevenção à evasão 

escolar, contribuindo para a permanência e o sucesso dos estudantes no ambiente 

educacional. 

2.1.4  A edição das OILEM de 2025 contou com a participação aproximada de 7.500 

(sete mil e quinhentos) estudantes. Para a edição de 2026, estima-se a participação de 

cerca de 9.500 (nove mil e quinhentos) alunos, com idades entre 10 e 75 anos, 

demonstrando o crescimento e a abrangência do evento no município. 

 

2.1.5 Os participantes disputarão diversas modalidades esportivas, entre elas Futsal, 

Futebol, Basquetebol, Voleibol, Vôlei de Praia, Atletismo, Natação, Judô, Jiu-Jitsu, Karatê, 

Handebol, Ginástica Rítmica, Queimada, Xadrez, Tênis de Mesa, Dominó e Dama. A 

diversidade de modalidades amplia as oportunidades de participação, incentiva a prática 

esportiva em diferentes faixas etárias e promove a integração entre estudantes e 

comunidade escolar. 

 

2.1.6 As Olimpíadas Intercolegiais representam uma importante ação estratégica de 

valorização da educação, do esporte e da cidadania, reafirmando o compromisso da 

gestão municipal com a formação integral dos estudantes da rede pública. Por meio do 

esporte, o evento contribui para o desenvolvimento de competências socioemocionais, 

para a promoção da saúde e da qualidade de vida, além de fortalecer princípios 

fundamentais para a convivência social e o exercício da cidadania. 
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2.2      Da necessidade  

2.2.4 Considerando que os estudantes participantes das Olimpíadas Intercolegiais de 

Luís Eduardo Magalhães (OILEM) permanecerão durante parte do período das 

competições fora do ambiente escolar, no horário regularmente destinado à oferta da 

alimentação escolar, faz-se necessária a aquisição de refeições prontas acondicionadas 

em forma de kit, como medida de readequação do atendimento nutricional previsto pela 

rede municipal de ensino. 

 

2.2.5 A disponibilização da alimentação em kits visa assegurar a continuidade do 

fornecimento de refeições aos alunos durante o evento, garantindo condições adequadas 

de segurança alimentar e nutricional, bem como o suporte necessário para o desempenho 

das atividades esportivas. Ressalta-se que os locais destinados à realização das 

competições não dispõem de estrutura física apropriada para o preparo, armazenamento 

e distribuição de refeições produzidas no local, tornando a modalidade de kit alimentação 

a alternativa mais adequada, segura e eficiente para atender à demanda dos 

participantes. 

 

2.2.6 Dessa forma, a aquisição dos kits de alimentação é indispensável para assegurar 

o bem-estar dos estudantes, contribuir para a manutenção de sua saúde e desempenho 

durante as competições e garantir o cumprimento das responsabilidades do Município 

quanto à oferta de alimentação aos alunos participantes do evento. 

 

2.2.7 A entrega deverá ocorrer conforme cronograma de entrega será apresentado na 

Ordem de Fornecimento emitida pela Secretaria Municipal de Educação. 

 

2.2.8 A presente solicitação tem fundamento legal no Artigo 208 da Constituição Federal 

e no Capítulo III Artigo 4, da lei de diretrizes e bases LDB/9394/96 que determina:  

 

“A alimentação escolar é um direito constitucional, garantido 

pelo Art. 208 da Constituição Federal, e no Capítulo III, Art. 4o 

da Lei de Diretrizes e Bases LDB/9394/96”; 

 

“E pelo Art. 211, §1°: O dever do estado com a educação será 

efetivado mediante a garantia de: [...]” 
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“VII – atendimento ao educando, no Ensino Fundamental, 

através de programas suplementares de material didático-

escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde”; 

 

“A União [...] exercerá em matéria educacional, função 

redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de 

oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade de 

ensino, mediante assistência técnica e financeira aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios”. 

 

2.2.4 Cabe então, aos Estados, Distrito Federal e aos Municípios o papel principal na 

organização e no financiamento de ações previstas nos artigos constitucionais acima 

citados. 

 

2 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

2.3 A solução recomendada é o Registro de Preço para contratação de empresa es-

pecializada no fornecimento de kits de lanche prontos para consumo, com entrega con-

forme demanda e cronograma estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação. Essa 

contratação se justifica pelas seguintes razões: ausência de estrutura interna; alta de-

manda simultânea e em múltiplos turnos; necessidade de logística eficiente; garantia de 

segurança alimentar e padronização da qualidade e eficiência administrativa, evitando 

sobrecarga de servidores e falhas operacionais. Deste modo, se torna a única forma de 

obtenção destes, visto que a unidade solicitante desconhece outra solução de mercado 

que atenda todas as necessidades demandadas para resolução do problema ou alcance 

do objetivo esperado, principalmente, por conta da particularidade e característica única 

do item em questão.  

 

2.4 A contratação deve ser realizada por meio de processo licitatório adequado (como 

pregão eletrônico), com o procedimento auxiliar de Registro de Preços, com base em 

pesquisa de preços atualizada e Termo de Referência contendo todas as especificações 

técnicas, quantitativos estimados e exigências legais. 
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2.5 Após realizada a licitação, a(s) contratada(s) deverá efetivar o fornecimento dos 

kits lanches conforme o prazo de entrega a ser definido na Ordem de Fornecimento, se-

guindo criteriosamente as descrições determinadas no Termo de Referência.  

 

3 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1     Sustentabilidade 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

 

4.1.1 Sob a ótica da dimensão ambiental da sustentabilidade não haverá impactos que 

necessitem de ações mitigadoras em decorrência da contratação pretendida. 

 

4.1.2   Por se tratar de alimentos, em sua maioria, in natura, o impacto ambiental é 

reduzido quando comparado com alimentos processados e ultraprocessados. Importante 

destacar que, a depender das características desses alimentos, o sistema de produção e 

distribuição pode proteger o ambiente. 

 

4.2 Subcontratação 

4.2.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.2.2   O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à subcontratação, caso admitida. 

 

4.3 Garantia da contratação 

4.3.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

4.3.2 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à garantia da contratação. 

 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
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5.1 Preparação e armazenamento de alimentos conforme normas da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (ANVISA), especialmente a Resolução RDC nº 216/2008 e 

legislações correlatas; 

 
5.2 Garantia de que todos os produtos estejam dentro do prazo de validade e em 
perfeitas condições de consumo; 
 
5.3 Manipulação de alimentos realizada por profissionais capacitados em boas 
práticas de manipulação de alimentos e saúde ocupacional; 

 

5.4 Transporte de alimentos em veículos adequados, higienizados e que assegurem a 
manutenção das condições ideais de temperatura e conservação; 

 

5.5 Cumprimento rigoroso dos horários e locais previamente estabelecidos pelo 
contratante; 

 

5.6 Garantia de higiene, organização e limpeza durante toda a execução do serviço; 
 

5.7 Substituição imediata de qualquer item que apresente problemas ou esteja em 
desacordo com as especificações estabelecidas; 

 

5.8 Responsabilidade da contratada por produção, acondicionamento, transporte e 
entrega dos produtos; 

 

5.9 Prestação de esclarecimentos técnicos solicitados; 
 

5.10 Aceite final dos produtos pela contratante em até 24 horas; 
 

5.11 Substituição obrigatória em caso de não conformidade em até 24 horas; 
 

5.12 Proibição de substituição de produtos sem autorização formal da Secretaria; 
 

5.13 Responsabilidade da contratada por tributos, transporte e mão de obra; 
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5.14 Obrigatoriedade de cumprimento integral da legislação sanitária e normas da 
ANVISA; 

 

5.15 Obrigação da contratada de manter todas as condições de habilitação durante a 
execução do contrato; 

 

5.16 Justificativas por escrito em caso de impedimento no cumprimento das obrigações; 
 

5.17 Responsabilidade da contratada por vícios ou prejuízos da má execução 
contratual; 
 
5.18 Contrato com validade conforme calendário letivo da Secretaria Municipal de 
Educação; 

 

5.19 Contrato respaldado pelo planejamento institucional e Plano Anual de 
Contratações; 

 

5.20 Rejeição assegurada à contratante em caso de descumprimento das exigências; 
 

5.21 Produtos devem atender às seguintes exigências mínimas: identificação, 
embalagem intacta, data de validade, peso líquido e frescor; 

 

5.22 Os horários do serviço também serão definidos via Ordem de Fornecimento, nos 
quais podem variar entre 07h00min a 21h30min da data definida, sendo assim, abrange 
os 3 períodos do dia. 

 

5.23 Licitante vencedora deverá prestar o serviço em estrita conformidade com 

disposições e especificações do edital da licitação, de acordo com este Termo de 

Referência, proposta de preços apresentada.  
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5.24 A CONTRATADA deverá efetuar a entrega dos produtos nos locais e horários 

determinados pela Secretaria Municipal competente. Arcando a CONTRATADA com 

todas as despesas de transportes e de pessoal para entrega dos produtos. 

 

5.25 A CONTRATADA será a única responsável pela qualidade do objeto entregue. 

 

5.26 CONTRATADA, deverá obedecer integralmente às disposições do Código da 

vigilância sanitária e das Resoluções da ANVISA e demais normas vigentes; 

 

5.27 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. Além disso, efetuar a entrega do objeto 

em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 

Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, procedência e prazo de garantia ou validade; 

 

5.28 O recebimento provisório ou definitivo do objeto pela área responsável não exclui 

a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 

contrato ou por vícios do produto; 

 

5.29 A CONTRATADA deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos 

produtos que serão entregues; 

 

5.30 A CONTRATADA deverá fornecer diretamente o produto, não podendo transferir a 

responsabilidade para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza; 

 

5.31 A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem 

solicitados relacionados com as características dos produtos fornecidos; 
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5.32 A CONTRATADA deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as 

requisições expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e 

concordância da CONTRATANTE; 

 

5.33 A CONTRATADA se obriga a entrega dos produtos de acordo com os prazos e 

critérios estipulados, em dias, local e quantidade determinados, de acordo com suas 

necessidades; 

 

5.34 Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no processo de contratação, conforme Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.35 O CONTRATADO é obrigado a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que 

incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os materiais adquiridos, 

fornecer nota fiscal correspondente aos produtos comercializados, assim como se 

responsabilizar pelas despesas operacionais e administrativas, de mão-de-obra dos 

produtos, transporte até o local da entrega no município de Luís Eduardo Magalhães; 

 

5.36 Durante a execução de entrega dos produtos, o CONTRATADO é obrigado a 

prestar informações sobre o andamento dele, e, caso ocorra imprevistos deverá notificar 

de imediato a Secretaria Municipal de Educação sobre o fato, assim como as devidas 

medidas que serão tomadas visando à normalização da entrega dos produtos; 

 

5.37 A licitação/contrato deverá ter duração nos termos do calendário letivo anual 

estabelecido pela secretaria Municipal de Educação; 

 

5.38 A CONTRATADA se responsabilizará pela entrega, incluindo o transporte dos 

veículos, ainda, em caso de impedimento do entendimento, deverá encaminhar, 

preferencialmente por e-mail para Secretaria Municipal de Educação, justificativa, se for 
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o caso, por escrito, das razões que impossibilitaram o não cumprimento desta obrigação, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas; 

 

5.39 A presente contratação encontra respaldo institucional conforme previsão de 

planejamento, contida no Plano anual de contratação, Lei de Orçamentária Anual, etc. 

 

5.40 Caso a substituição/reparação dos produtos não ocorra no prazo determinado, 

estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita a aplicação de 

sanções previstas neste termo. 

 

5.41 Os itens deverão ser entregues com até quatro (04) dias após o recebimento da 

Ordem de Fornecimento emitida pela Secretaria Municipal competente; 

 

5.42 Os produtos deverão ser transportados e armazenados em recipientes que 

conservem a temperatura; 

 

5.43 Cada kit deverá ser embalado separadamente em papel Kraft alimentício, com 

identificação do referido kit entregue. Além disso, deverão ser separados e identificados 

de acordo com o quantitativo solicitado por cada escola para serem entregues no mesmo 

local. Os itens deverão ser separados e identificados de acordo com o quantitativo 

solicitado por cada escola/segmento/tipo para serem entregues no mesmo local.  

 

Exemplo:  

Local A:  

30 da escola X  

20 da escola Y  

Local B:  

15 da escola W  

65 da escola Q  
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5.44 Os kits deverão ser separados e identificados de acordo com o quantitativo solici-

tado por cada escola/local/segmento; 

 

5.45 Os produtos deverão estar em embalagem original íntegra (sem furos, rasgos, 

amassados, sujeira etc.); 

 

5.46 Os materiais serão inspecionados no ato da entrega por funcionário responsável 

da Secretaria competente; 

 

5.47 O prestador deverá entregar nos locais e horários definidos pela Secretaria, con-

forme cronograma indicado no termo de referência, podendo ser: 

• Ginásio José Queiroz Barreto Neto (Ginásio JK); 

• Ginásio de Esportes José Alberto Lauck (Ginásio Jardim das Acácias); 

• Ginásio Dioclécio Severino Ramos (Ginásio do Ottomar); 

• Quadra de areia da Praça Gerson Hoffman (Praça ao lado da escola Ottomar); 

• Centro de Tradições Gaúchas (CTG); 

• Clube Rio de Pedras, LEM; 

• Praça do Mimoso 2; 

• Estádio Municipal Coronel Aroldo/Areninha Rei Pelé; 

• Quadra da Escola Municipal Vânia Aparecida Santos Ribeiro ou Quadra da Escola 

Municipal Ivo Hering; 

• Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE); 

 

5.48  O fornecimento será prestado por empresa especializada, com ramo compatível e 

devidamente regularizada; 

 

5.49 A aquisição tem como objetivo a readequação da alimentação fora do ambiente 

escolar em formato de kit durante as olimpíadas; 

 

5.50 A demanda tem como base a inscrição dos alunos no OILEM 2026; 

 

5.51  Só será aceito o recebimento de produtos que estejam de acordo com as especi-

ficações mínimas exigidas abaixo:  

 

• Identificação do produto,  

• Embalagem original e intacta,  
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• Data de validade,  

• Peso líquido,  

• Produto fresco. 

 

5.52    Fica assegurado à contratante o direito de recusa de produtos em desacordo com 

este Termo e o edital; 

 

5.53   Caso ocorra recusa, o contratado deverá efetivar a substituição em até 24 horas, 

por sua conta; 

 

5.54   Caso a substituição não ocorra no prazo, estará sujeito às sanções previstas neste 

Termo. 

 

5.2      Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.2.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

5.2.2    Deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 

especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem 

impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme 

diploma legal. 

 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusu-

las avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cro-

nograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

6.3   As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 
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6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.5   Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apre-

sentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações con-

tratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

6.6 Fiscalização Técnica  

6.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou  pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

6.6.2 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os me-

lhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 

6.6.3 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato to-

das as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

 

6.6.4 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi-

tirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

 

6.6.5 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situ-

ação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, IV). 

 

6.6.6 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

 

6.6.7 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
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prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

6.7 Fiscalização Administrativa 

6.7.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habi-

litação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 

2022). 

 

6.7.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do con-

trato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

6.7.3 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Se-

cretaria Municipal de Educação, o qual fará a verificação da conformidade do forneci-

mento do produto com as especificações constantes do Termo de contrato. 

 

6.7.4 A presença da fiscalização do Município não elide, nem diminui a responsabilidade 

da Contratada. 

 

6.7.5 Os produtos rejeitados, devido a uso de materiais não especificados e/ou conside-

rados mal-executados, deverão ser entregues corretamente, com o tipo de execução e o 

uso de materiais aprovados pela fiscalização, arcando a Contratada com o ônus decor-

rente do fato. 

 

6.7.6 A fiscalização poderá exigir o afastamento de qualquer empregado ou preposto da 

CONTRATADA que venha a causar embaraço ou adote procedimentos incompatíveis 

com o exercício das funções que lhe forem atribuídas. 

 

6.7.7 A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente o fornecimento programado 

neste Termo de Referência, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e con-

cordância da Fiscalização, à qual se compromete, desde já, submeter-se. 
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6.8 Gestor do Contrato 

6.8.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verifica-

ção da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 

da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 

6.8.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua com-

petência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

 

6.8.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

 

6.8.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pe-

los fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assu-

midas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, base-

ado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades apli-

cadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 

6.8.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo admi-

nistrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 

6.8.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a con-

secução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, VI). 

 

6.8.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contra-

tos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimen-

sionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

7.1 Recebimento 

7.1.1 Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável no acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

 

7.1.2 Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 01 (um) dia, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

7.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

 

7.1.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 

recebimento definitivo será de até 03 (três) dias úteis. 

 

7.1.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 
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7.1.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

7.1.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

 

7.1.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

7.2 Liquidação 

7.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 

7.2.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a pos-

sibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valo-

res não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

• O prazo de validade; 

• A data da emissão; 

• Os dados do contrato e do órgão contratante; 

• O período respectivo de execução do contrato; 

• O valor a pagar; e 

• Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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7.2.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equiva-

lente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a com-

provação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

 

7.2.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante con-

sulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

7.2.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça 

a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA 

Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

 

7.2.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

7.2.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o con-

tratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fis-

cal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para ga-

rantir o recebimento de seus créditos. 

 

7.2.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa. 

 

7.2.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normal-

mente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF. 
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7.3 Prazo de pagamento 

7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

7.4 Forma de pagamento 

7.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

7.4.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atua-

lizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 

 

7.4.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

7.4.4 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

7.4.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

 

7.4.6 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Com-

plementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e con-

tribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao trata-

mento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8    FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FOR-

NECIMENTO 

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICI-

TAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO. 
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8.2 Forma de fornecimento 

8.2.1 O fornecimento do objeto será integral. 

 

8.3 Exigências de habilitação 

8.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos des-

crito no item 8.4; 8.5; 8.6; 8.7: 

 

8.4 Habilitação jurídica 

8.4.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 

8.4.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

8.4.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempre-

endedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenti-

cidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 

8.4.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscri-

ção do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mer-

cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento com-

probatório de seus administradores; 

 

8.4.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

 

8.4.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Ju-

rídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus admi-

nistradores; 

 

8.4.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Em-

presas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

 

8.4.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assem-

bleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 

da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

8.4.9 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de de-

zembro de 2021. 

 

8.4.10  Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 

a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB 

n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 

8.4.11  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as altera-

ções ou da consolidação respectiva. 

 

8.5 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

8.5.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

 

8.5.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

8.5.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, me-

diante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 
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8.5.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Munici-

pal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de ativi-

dade e compatível com o objeto contratual; 

 

8.5.6 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou con-

corre; 

 

8.5.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Mu-

nicipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição medi-

ante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

 

8.5.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aufe-

rir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

 

8.6 Qualificação Econômico-Financeira 

8.6.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 

na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 

2021), ou de sociedade simples; 

 

8.6.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

8.6.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demons-

trações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

 

8.6.4 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

 

8.6.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo ba-

lanço de abertura. 
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8.6.6 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pes-

soa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

 

8.6.7 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD 

ao Sped. 

 

8.6.8 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação [patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total estimado 

da contratação. 

 

8.6.9 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo ba-

lanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

8.6.10  O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo fornecedor. 

 

 

8.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

8.7.1. A qualificação técnico-operacional será comprovada mediante a 

apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, que demonstrem a 

execução satisfatória de serviços ou fornecimentos similares ao objeto desta 

licitação, de complexidade operacional equivalente ou superior, envolvendo o 

preparo, a manipulação, a montagem, o acondicionamento, o transporte e/ou a 

entrega de refeições prontas ou kits de alimentação, em características, 

quantidades e prazos compatíveis com a contratação. 

 

8.7.1.1. O atestado deverá conter informações suficientes para a comprovação de 

sua legitimidade e da compatibilidade dos serviços executados, tais como: 

 

I – Razão social e número de inscrição no CNPJ do emitente; 
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II – Identificação da empresa licitante; 

III – descrição dos serviços ou fornecimentos executados; 

IV – Quantitativos e período de execução, quando aplicável; 

V – identificação, cargo e assinatura do responsável pela emissão; e 

VI – endereço, telefone ou correio eletrônico que possibilite a realização de 

diligência pela Administração. 

 

8.7.1.2. Será admitido o somatório de atestados para comprovação da capacidade 

técnica, desde que os documentos apresentados, considerados em conjunto, 

demonstrem aptidão compatível com o objeto da contratação. 

 

8.7.1.3. A Administração poderá realizar diligências para verificar a autenticidade 

dos atestados, a veracidade das informações neles constantes e a efetiva 

execução dos serviços ou fornecimentos declarados. 

 

8.7.1.4. Os atestados de capacidade técnica emitidos por órgãos ou entidades da 

Administração Pública deverão estar acompanhados do respectivo extrato da Ata 

de Registro de Preços, do contrato administrativo ou de outro instrumento 

equivalente devidamente publicado no Diário Oficial do órgão que tenha 

fundamentado a contratação, devendo conter informações suficientes para a 

identificação, a verificação da autenticidade e a comprovação da efetiva execução 

do objeto. 

 

8.7.2. Qualificação técnico-profissional 

 

8.7.2.1 A qualificação técnico-profissional será comprovada mediante a 

apresentação de profissional de nível superior, graduado em Nutrição, 

regularmente inscrito e em situação ativa perante o Conselho Regional de 

Nutricionistas – CRN competente, detentor de Atestado de Responsabilidade 

Técnica por Execução de Serviços, expedido pelo respectivo CRN, que demonstre 

experiência anterior na responsabilidade técnica por serviços de alimentação e 

nutrição de características semelhantes às do objeto desta licitação, especialmente 

quanto ao preparo, à manipulação, à montagem, ao acondicionamento, ao 

armazenamento, à conservação, ao transporte e à distribuição de refeições prontas 

ou kits de alimentação. 

 

8.7.2.2. O profissional indicado deverá participar efetivamente da execução 

contratual, admitida sua substituição por outro profissional de qualificação 

equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela Administração e 

mantidas todas as condições exigidas no edital. 
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8.7.2.3. A indicação de profissional registrado no conselho competente e a 

exigência de registro da empresa na entidade profissional, estão devidamente 

justificados no ANEXO-A, deste termo de referência.  

 

8.7.3. Comprovação da disponibilidade do responsável técnico:  

 

A comprovação de que o profissional indicado estará disponível para a execução 

do objeto poderá ser realizada por qualquer dos seguintes documentos: 

 

I – Contrato social, estatuto ou ato constitutivo, quando o profissional integrar o 

quadro societário da licitante; 

 

II – Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, inclusive em formato digital, 

ficha ou livro de registro de empregados, registro no eSocial ou outro documento 

idôneo que comprove o vínculo empregatício; 

 

III – contrato de prestação de serviços celebrado entre a licitante e o profissional; 

 

IV – Declaração de contratação futura ou de disponibilidade profissional, subscrita 

conjuntamente pela licitante e pelo nutricionista indicado, contendo a anuência 

expressa do profissional para atuar como responsável técnico, caso a empresa seja 

contratada;  

 

8.7.3.1. Declaração, subscrita pelo representante legal da licitante, de que a 

empresa atende e se compromete a cumprir integralmente a legislação sanitária 

vigente e as normas expedidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA, aplicáveis ao preparo, à produção, à manipulação, ao acondicionamento, 

ao armazenamento, ao transporte e ao fornecimento de alimentos, durante toda a 

execução contratual. 

 

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 580.875,00 (quinhentos e oitenta mil, 

oitocentos e setenta e cinco reais). 

 

9.1 O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público 

apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 
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10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 Para os exercícios financeiros subsequentes, a dotação será consignada na Lei 

Orçamentária Anual (LOA) e liberada mediante créditos orçamentários correspondentes, 

com registro por meio de apostilamento ao termo contratual, conforme prevê o §1º do art. 

18 da Lei nº 14.133/2021.           

 

 

UNIDADE: 0206100 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 

AÇÃO: 12.361.701.2.148 

GESTÃO DAS AÇÕES DO OILEM/OLIMPEJA/INTERCLASSE/JOGOS ESCOLARES 

 

FONTE: 1.5001001 - REC. não Vinc. de Imp. 

ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO             

 

 

  Luís Eduardo Magalhães/BA, 19 de junho de 2026. 

 

 

 

JEFFERSON LEITE DE MELO 

Secretário Municipal de Educação 

Decreto nº 751/2025 
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ANEXO – (A)  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME  

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME  

 

 

JUSTIFICATIVA LEGAL DA EXIGÊNCIA DE RESPOSABILIDADE TÉCNICA   

 

Por este, a Secretaria Municipal de Educação do Munícipio de Luís 

Eduardo Magalhães/BA, vem justificar tecnicamente a  exigência de 

indicação de nutricionista regularmente inscrito no conselho 

profissional competente, bem como, quando cabível, do 

registro/cadastro da pessoa jurídica perante o Conselho Regional de 

Nutricionistas, revela-se juridicamente necessária, proporcional e 

compatível com a complexidade do objeto, consistente no 

fornecimento e distribuição de lanches destinados a alunos de todas 

as faixas etárias da rede municipal de ensino de Luís Eduardo 

Magalhães/BA. A Lei nº 14.133/2021 autoriza a Administração a 

exigir, na habilitação técnica, profissional registrado no conselho 

competente, indicação do pessoal técnico e registro ou inscrição na 

entidade profissional competente, quando for o caso, especialmente 

para resguardar a adequada execução do objeto e a segurança da 

contratação.  

 

 

Fundamentação legal 

 

O art. 67 da Lei nº 14.133/2021 prevê a documentação relativa à qualificação técnico-

profissional e técnico-operacional, incluindo: profissional devidamente registrado, 

indicação do pessoal técnico e registro ou inscrição na entidade profissional competente, 

quando cabível. No caso em análise, trata-se de contratação que envolve manipulação, 

preparo, armazenamento, acondicionamento, transporte e distribuição de alimentos 

destinados ao consumo de crianças, adolescentes e demais estudantes, circunstância que 

eleva o dever de cautela da Administração e justifica a imposição de requisito técnico 

específico. 
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As normas do Conselho Federal de Nutricionistas estabelecem que a pessoa jurídica com 

atividade-fim ou objeto social nas áreas de alimentação e nutrição humana deve registrar-

se no CRN, além de manter nutricionista habilitado com efetiva assunção de 

responsabilidade técnica, sendo essa apresentação condição obrigatória para o registro. 

A própria resolução do CFN também prevê que pessoas jurídicas que produzem refeições 

para indivíduos ou coletividades, ou que desenvolvam atividades ligadas à alimentação e 

nutrição humana, submetem-se ao regime de registro/cadastro e à correspondente 

responsabilidade técnica. 

 

Risco e complexidade 

 

A complexidade do objeto decorre não apenas do volume de entregas, mas também da 

necessidade de observância de critérios sanitários, nutricionais e operacionais adequados 

à alimentação escolar, com atendimento a público heterogêneo, composto por alunos de 

diferentes idades e, consequentemente, com distintas necessidades de porcionamento, 

composição e segurança alimentar. Em contexto escolar, qualquer falha de controle de 

qualidade pode gerar risco sanitário relevante, o que reforça a pertinência da exigência de 

profissional técnico habilitado para supervisionar a execução contratual. 

 

A presença do nutricionista responsável técnico permite assegurar padronização de 

procedimentos, supervisão da higiene, controle de insumos, adequação do valor 

nutricional, rastreabilidade e conformidade com as boas práticas aplicáveis ao serviço de 

alimentação. Em outras palavras, a exigência não restringe indevidamente a 

competitividade; ela funciona como filtro de capacidade técnica mínima compatível com o 

risco do objeto, em linha com os princípios da eficiência, da segurança jurídica, da 

razoabilidade e da seleção da proposta mais vantajosa. 

 

Conformidade sanitária 

 

Do ponto de vista regulatório, a contratação deve observar as normas sanitárias da 

ANVISA aplicáveis a serviços de alimentação, sobretudo as exigências de boas práticas, 

higiene de manipuladores, controle de matérias-primas, armazenamento, transporte e 

distribuição segura dos alimentos. Para lanches distribuídos a estudantes, tais requisitos 

ganham especial relevância porque envolvem consumo imediato por população vulnerável 

e, em muitos casos, preparação antecipada e distribuição descentralizada. 
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Assim, a atuação do nutricionista é medida indispensável para garantir que o fornecimento 

observe critérios técnicos de composição, conservação e segurança, compatíveis com a 

natureza do serviço e com a finalidade pública da contratação. A exigência editalícia, 

portanto, encontra suporte na legislação de licitações, nas normas profissionais do CFN e 

na disciplina sanitária aplicável ao setor de alimentos. 

 

 

As atividades abrangidas pela contratação envolvem o manuseio de alimentos perecíveis 

e preparados para consumo, estando sujeitas a riscos de natureza higiênico-sanitária, tais 

como contaminação microbiológica, contaminação cruzada, falhas no controle de tempo 

e temperatura, acondicionamento inadequado, transporte incompatível com a 

conservação dos alimentos e distribuição em condições impróprias. 

 

A RDC Anvisa nº 216/2004 estabelece requisitos de boas práticas aplicáveis aos serviços 

de alimentação, inclusive às etapas de manipulação, preparação, armazenamento, 

transporte, distribuição e entrega de alimentos preparados, com a finalidade de assegurar 

a qualidade higiênico-sanitária e proteger a saúde dos consumidores. 

 

Nesse contexto, a atuação de profissional nutricionista legalmente habilitado mostra-se 

necessária para assegurar a supervisão técnica das atividades, a observância das normas 

sanitárias, o controle das condições de preparo e conservação, a orientação dos 

manipuladores, a implementação e fiscalização dos procedimentos operacionais 

padronizados e a adoção de medidas preventivas contra riscos de doenças transmitidas 

por alimentos. 

 

A exigência também se fundamenta no art. 67, incisos I, IV e V, da Lei nº 14.133/2021, 

que autoriza a Administração a exigir profissional registrado no conselho profissional 

competente, prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial e registro ou 

inscrição na entidade profissional competente, quando cabível. 

 

O requisito de experiência anterior justifica-se pela necessidade de comprovar que o 

profissional indicado não possui apenas habilitação formal, mas já atuou efetivamente na 

responsabilidade técnica por serviços de alimentação com características semelhantes às 

da contratação. A experiência prévia permite inferir maior capacidade para enfrentar 

situações concretas relacionadas ao planejamento, à supervisão e ao controle das etapas 

de preparo, manipulação, acondicionamento, armazenamento, conservação, transporte e 

distribuição de refeições. 
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A exigência é pertinente e proporcional ao objeto porque se limita à indicação de um 

profissional de nível superior da área de Nutrição, regularmente inscrito e ativo perante o 

CRN competente, cuja experiência esteja relacionada a serviços de alimentação de 

natureza semelhante. Não se exige especialização acadêmica, tempo mínimo de 

formação ou experiência em atividade estranha ao objeto, mas apenas comprovação de 

aptidão técnica compatível com as parcelas relevantes da contratação. 

 

A medida visa reduzir os riscos de fornecimento de alimentos em condições inadequadas, 

de interrupção dos serviços, de desperdício de gêneros alimentícios, de rejeição de 

refeições, de ocorrência de surtos alimentares e de responsabilização administrativa, civil 

e sanitária da Administração. Trata-se, portanto, de requisito destinado a assegurar a 

execução adequada do contrato, a proteção da saúde dos usuários e a seleção de 

empresa apta a produzir o resultado pretendido pela contratação. 

 

A exigência não representa direcionamento ou restrição arbitrária à competitividade, pois 

será aceita a comprovação por documentos emitidos pelo CRN competente e por 

atestados ou documentos equivalentes que demonstrem experiência em serviços 

similares, sem limitação territorial ou temporal e observados os limites previstos no art. 67 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

Diante disso, a exigência é legítima e recomendável, pois se vincula diretamente à 

garantia da segurança alimentar, da qualidade nutricional, da conformidade sanitária e da 

adequada execução contratual, especialmente em contratação destinada à alimentação 

de estudantes da rede municipal. Trata-se de requisito técnico proporcional ao risco da 

contratação e plenamente compatível com a Lei nº 14.133/2021 e com as normas 

profissionais e sanitárias incidentes sobre serviços de alimentação. 

 

 

GERVANA RABÊLO ALVES 

Coordenadora de Merenda Escolar 

Portaria nº 845/2025 

 

 

JEFFERSON LEITE DE MELO 

Secretário Municipal de Educação   
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Caro leitor:

Essa cartilha foi feita para auxiliar os comerciantes e os manipu-
ladores a preparar, armazenar e a vender os alimentos de forma 
adequada, higiênica e segura, com o objetivo de oferecer alimen-
tos saudáveis aos consumidores. Tudo isso, por meio do cum-
primento das regras da RDC nº 216/04, voltadas aos serviços de 
alimentação, como padarias, cantinas, lanchonetes, bufês, confei-
tarias, restaurantes, comissarias, cozinhas industriais e cozinhas 
institucionais.

O trabalho do manipulador de alimentos é fundamental para 
garantir alimentos mais seguros e proteger a saúde dos consumi-
dores. Pensando nisso, elaboramos essa cartilha com o objetivo de 
esclarecer sobre os cuidados durante a manipulação de alimentos. 
Ela será sua companheira do dia-a-dia, auxiliando-o em vários 
momentos do seu trabalho. Cuide bem dela. Boa leitura! 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa

Apresentação
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O que são Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA)?

São doenças provocadas pelo consumo de alimentos que ocorrem 
quando micróbios prejudiciais à saúde, parasitas ou substâncias tó-
xicas estão presentes no alimento.

Os sintomas mais comuns de DTA são vômitos e diarréias, podendo 
também apresentar dores abdominais, dor de cabeça, febre, alte-
ração da visão, olhos inchados, dentre outros. Para adultos sadios, 
a maioria das DTA dura poucos dias e não deixa seqüelas; para as 
crianças, as grávidas, os idosos e as pessoas doentes, as conseqüên-
cias podem ser mais graves, podendo inclusive levar à morte.

Capítulo 1

Você sabia que milhares 
de pessoas ficam doentes
por comerem alimentos
contaminados?

Sim. É por isso que 
temos que cumprir as 
regras da vigilância 
sanitária!

Que bom que vocês se 
preocupam com a higiene 
no preparo dos alimentos.
Assim podemos comer 
com mais tranqüilidade.
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Do que trata a Resolução-RDC ANVISA nº 216/04?

Esta Resolução estabelece as Boas Práticas para Serviços de Alimen-
tação.

O que são Boas Práticas?

São práticas de higiene que devem ser obedecidas pelos manipu-
ladores desde a escolha e compra dos produtos a serem utilizados 
no preparo do alimento até a venda para o consumidor. O objetivo 
das Boas Práticas é evitar a ocorrência de doenças provocadas pelo 
consumo de alimentos contaminados. 

Capítulo 2
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O que é contaminação?

Normalmente, os parasitas, as substâncias tóxicas e os micróbios 
prejudiciais à saúde entram em contato com o alimento durante a 
manipulação e preparo. Esse processo é conhecido como contami-
nação.

A maioria das DTA está associada à contaminação de alimentos por 
micróbios prejudiciais à saúde.

Capítulo 3
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Saiba mais...

Contaminação por parasitas

Os parasitas como: ameba, giárdia e vermes podem estar 
presentes no solo, na água e no intestino dos homens e 
dos animais, podendo então contaminar os alimentos e 
causar doenças. 

Contaminação por micróbios

Se não forem tomados alguns cuidados, os micróbios que 
contaminam o alimento podem se multiplicar rapida-
mente e causar doenças.

É sempre bom lembrar que medidas simples, como  
lavar as mãos, conservar os alimentos em temperaturas 
adequadas e o cozimento correto evitam ou controlam 
a contaminação dos alimentos. Essas medidas simples 
fazem parte das Boas Práticas.

Como os micróbios prejudiciais à saúde representam um 
problema tão importante para os serviços de alimenta-
ção, dedicamos os próximos capítulos a eles.
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O que são os micróbios?

Os micróbios são organismos vivos tão pequenos que só podem ser 
vistos por meio de um equipamento com potentes lentes de au-
mento chamado microscópio. Eles também são conhecidos como 
microrganismos. 

Capítulo 4
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Micróbios Saiba mais...

Os micróbios são ampla-
mente distribuídos, poden-
do ser encontrados no solo, 
na água, nas pessoas, nos                 
animais, nos alimentos e até                   
flutuando no ar.

Há mais micróbios em uma 
mão suja do que pessoas em 
todo o planeta. 

Os micróbios podem ser divi-
didos nos seguintes grupos: 
vírus, bactérias e fungos. 

A maioria das DTA é provoca-
da pelo grupo de micróbios 
conhecido como bactérias.

Por mais estranho que pare-
ça, a maioria dos micróbios é 
inofensiva, sendo que alguns 
são até úteis.

Os micróbios são úteis na 
preparação de iogurte, pão, 
queijos, vinho, cerveja, den-
tre outros.

Alguns micróbios, chamados 
de deteriorantes, podem 
estragar o alimento, que fica 
com cheiro e sabor desagradá-
veis. Outros micróbios, quan-
do presentes nos alimentos, 
podem causar doenças, sendo 
chamados de prejudiciais à 
saúde ou patogênicos. 

É um grande engano acredi-
tar que os micróbios sempre 
alteram o sabor e cheiro dos 
alimentos. Alguns micróbios 
patogênicos multiplicam-se 
nos alimentos sem modificá-
los, ou seja, silenciosamen-
te...
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Quando os micróbios se multiplicam nos alimentos?

Os micróbios multiplicam-se nos alimentos quando encontram con-
dições ideais de nutrientes, umidade e temperatura. 

Capítulo 5
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Micróbios Saiba mais...

Quando encontram condições 
ideais, os micróbios se multipli-
cam-se rapidamente.

Para causar doença, é preciso que 
os micróbios multipliquem-se nos 
alimentos até atingir números 
elevados.

Quando as condições do alimento 
são ideais para os micróbios, uma 
única bactéria pode se multiplicar 
em 130.000 em apenas 6 horas.

Os micróbios prejudiciais à saúde 
podem se multiplicar em tempe-
raturas entre 5ºC a 60ºC (chama-
da zona de perigo).

Eles preferem temperaturas de 
verão ou do nosso corpo (em 
torno de 37ºC).

Agora fica mais fácil entender a 
importância da geladeira ou do 
balcão de self-service. 

Tão importante quanto ter esses 
equipamentos é saber se estão na 
temperatura certa!
Geladeira – abaixo de 5ºC
Balcão de self-service – acima de 
60ºC

A maioria dos alimentos contém 
umidade suficiente para a mul-
tiplicação dos micróbios. Esses 
alimentos devem ser conservados 
em temperaturas especiais, sendo 
chamados de perecíveis.

Os alimentos secos, também 
chamados de não-perecíveis, não 
possuem umidade suficiente para 
a multiplicação dos micróbios, 
sendo conservados a temperatura 
ambiente.

São exemplos de alimentos pere-
cíveis: carne, leite pasteurizado, 
iogurte, presunto e queijo.

São exemplos de alimentos não-
perecíveis: arroz cru, biscoito e 
farinha
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Como deve ser o local de trabalho?

Capítulo 6
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O que fazer? Por que fazer?

O local de trabalho deve ser 
limpo e organizado. 

Para isso, mantenha o piso, a 
parede e o teto conservados 
e sem rachaduras, goteiras, 
infiltrações, mofos e descasca-
mentos. 

Faça a limpeza sempre que 
necessário e ao final das ativi-
dades de trabalho.

A sujeira acumulada é ideal 
para a multiplicação de micró-
bios. 

Portanto, manipular alimentos 
em um ambiente sujo é uma 
forma comum de contaminar 
os alimentos. 

Para se ter uma idéia, uma 
colher de chá de terra pode 
conter até 1 milhão de bacté-
rias.

Para impedir a entrada e o 
abrigo de insetos e outros ani-
mais, as janelas devem possuir 
telas e devem ser retirados 
os objetos sem utilidade das 
áreas de trabalho. 

Deve haver sempre rede de 
esgoto ou fossa séptica.

As caixas de gordura e de es-
goto devem estar localizadas 
fora das áreas de preparo e de 
armazenamento de alimentos.

Os insetos e outros animais 
apresentam micróbios espa-
lhados em todo o corpo.

A área de alimentos é atrativa 
para esses animais, que po-
dem transmitir micróbios aos 
alimentos desprotegidos, ou 
às superfícies que entram em 
contato com alimentos.

A caixa de gordura é a moradia 
de muitos insetos.

O local de trabalho deve ser 
mantido bem iluminado e 
ventilado.

As lâmpadas devem estar pro-
tegidas contra quebras.

Os micróbios patogênicos se 
multiplicam rapidamente em 
locais quentes e abafados.

Outra ameaça ao consumidor é 
a contaminação dos alimentos 
por matérias físicas preju-
diciais à saúde, como frag-
mentos de vidro, pedaços de 
metais e pedras. 
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O que fazer? Por que fazer?

As superfícies que entram em contato 
com os alimentos, como bancadas e 
mesas, devem ser mantidas em bom 
estado de conservação, sem rachadu-
ras, trincas e outros defeitos. 

Esses defeitos favorecem o acúmulo de 
líquidos e sujeiras e restos de alimentos, 
possibilitando que os micróbios patogê-
nicos se multipliquem rapidamente. 

Não se esqueça que essa regra 
também se aplica às tábuas de corte 
utilizadas no preparo dos alimentos.

Nunca guarde os produtos de limpeza 
junto com os alimentos. Não utilize 
produtos de limpeza clandestinos. 

Os produtos de limpeza regularizados 
devem conter no rótulo o número 
de registro no Ministério da Saúde 
ou a frase: “Produto notificado na 
Anvisa/MS”.

A limpeza do ambiente é importante 
para prevenir e controlar baratas, 
ratos e outras pragas. 

Os venenos devem ser aplicados 
somente quando necessário e sempre 
por empresa especializada.

Os desinfetantes, os detergentes e 
outros produtos de limpeza contêm 
substâncias tóxicas que podem conta-
minar os alimentos. 

Segundo o Sistema Nacional de Infor-
mações Tóxico-Farmacológicas – SINI-
TOX – em 2004, 820 pessoas ficaram 
doentes por consumir alimentos con-
taminados com substâncias tóxicas. 
Mais dados podem ser pesquisados 
em www.fiocruz.br/sinitox.

O SINITOX mostra, ainda, que em 
2004, 3352 pessoas se intoxicaram 
pelo uso de raticidas, sendo que 35 
morreram.
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O que fazer? Por que fazer?

Os banheiros e vestiários não devem 
se comunicar diretamente com as 
áreas de preparo e de armazenamen-
to dos alimentos. 
O banheiro deve estar sempre limpo 
e organizado, com papel higiênico, 
sabonete, anti-séptico, papel toalha 
e lixeiras com tampa e pedal.

Como as fezes são altamente conta-
minadas, os banheiros apresentam 
um grande número de micróbios 
patogênicos. 

Quando vamos ao banheiro e não 
lavamos as mãos, o número de bacté-
rias entre nossos dedos duplica. 
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O que fazer? Por que fazer?

Lave bem as mãos depois de usar o 
banheiro.

Pesquisas indicam que a metade das 
pessoas esquece de lavar as mãos 
quando sai do banheiro.
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Quais cuidados devem ser tomados com a água?

Capítulo 7

O que fazer? Por que fazer?

Os estabelecimentos devem ser 
abastecidos com água corrente 
tratada (proveniente do abaste-
cimento público) ou de sistema 
alternativo, como poços artesia-
nos. 

No caso de sistema alternativo, 
a água deve ser analisada de 
seis em seis meses.

Use somente água potável para o 
preparo dos alimentos e do gelo.

Os micróbios patogênicos e os 
parasitas podem ser transmitidos 
por meio da água. Por isso, é im-
portante utilizar água tratada ou, 
quando não for possível, conhe-
cer a qualidade da água que está 
sendo utilizada.

A caixa d’água deve estar con-
servada, tampada, sem rachadu-
ras, vazamentos, infiltrações e 
descascamentos.

A caixa d’água deve ser lavada 
e desinfetada (higienizada) no 
mínimo a cada 6 meses.

Para lavar e desinfetar a caixa 
d’água, siga os passos descritos 
no Procedimento Operacional 
Padronizado (POP*).

*Saiba mais sobre o POP no capitulo 15.

A água tratada pode ser conta-
minada com terra, poeira, fezes 
de animais, insetos, etc. Por isso, 
deve ser mantida tampada e hi-
gienizada, no mínimo, duas vezes 
por ano.
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POP DE HIGIENIZAÇÃO DA CAIXA D’ÁGUA

• Feche o registro, retire toda a água da caixa d’água.

• Feche a saída de água da caixa d’água.

• Retire a sujeira.

• Lave as paredes e o fundo da caixa d’água com água e sabão. Os 
utensílios, como vassoura, escova, rodo e pano, devem ser de uso 
exclusivo.

• Abra a saída de água e retire todo o sabão com água corrente.

• Feche a saída de água.

• Prepare a solução desinfetante, diluindo 1 litro de água sanitária 
em 5 litros de água. Esse volume é apropriado para uma caixa 
d’água de 1000 litros.

• Espalhe a solução nas paredes e fundo da caixa d’água com uma 
broxa ou pano. Aguarde por 30 minutos.

• Enxágüe a caixa d’água com água corrente, retirando todo o resí-
duo de desinfetante.

• Esgote toda a água acumulada.

• Encha a caixa d’água.
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O que fazer? Por que fazer?

A cozinha deve ter lixeiras de 
fácil limpeza, com tampa e 
pedal.

Retire sempre o lixo para fora 
da área de preparo de alimen-
tos em sacos bem fechados. 

Após o manuseio do lixo, deve-
se lavar as mãos.

O lixo, além de atrair insetos e 
outros animais para a área de 
preparo dos alimentos, é um 
meio ideal para a multiplica-
ção de micróbios patogênicos. 

O que fazer com o lixo?

Capítulo 8
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O que fazer? Por que fazer?

Esteja sempre limpo. Tome 
banho diariamente. 

Há micróbios espalhados por 
todo o nosso corpo. A maior 
quantidade está no nariz, na 
boca, nos cabelos, nas mãos 
(inclusive unhas), nas fezes, 
no suor e no sapato. 

Use cabelos presos e cobertos 
com redes ou toucas. Não use 
barba.  

Os cabelos devem ser man-
tidos presos para evitar que 
caiam sobre os alimentos. 

Você sabia que 1mm de cabelo 
pode conter até 50.000 micró-
bios? 

O uniforme deve ser usado 
somente na área de preparo 
dos alimentos.

Troque seu uniforme diaria-
mente, pois ele deve estar 
sempre limpo e conservado.

Retire brincos, pulseiras, 
anéis, aliança, colares, relógio 
e maquiagem.

O uniforme pode servir de 
transporte de micróbios pato-
gênicos para o interior da área 
de preparo dos alimentos, 
contaminando-os.

Os adornos pessoais acumulam 
sujeira e micróbios, além de 
poderem cair nos alimentos.

Quem é o manipulador de alimentos?

É a pessoa que lava, descasca, corta, rala, cozinha, ou seja, prepa-
ra os alimentos. 

Capítulo 9
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Atenção!

Você deve participar de cursos de capacitação em 
higiene pessoal, manipulação higiênica dos alimentos e 

doenças transmitidas por alimentos.

Os visitantes devem cumprir as mesmas regras de higie-
ne dos manipuladores.
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O que fazer? Por que fazer?

Lave bem as mãos antes de 
preparar os alimentos e depois 
de usar o banheiro, de atender 
o telefone e de abrir a porta.

Na área de preparo, a pia para 
lavar as mãos não deve ser a 
mesma para a lavagem dos 
vasilhames.

Mantenha as unhas curtas e sem 
esmalte. 

Lavar as mãos é uma das 
melhores formas de evitar a 
contaminação dos alimentos 
por micróbios patogênicos.

A maioria das pessoas não gas-
ta nem 10 segundos para lavar 
as mãos. Atenção: uma boa 
lavagem deve durar mais que 
20 segundos.

Preste atenção para não 
fumar, comer, tossir, espirrar, 
cantar, assoviar, falar demais 
ou mexer em dinheiro durante 
o preparo de alimentos.

Como a grande quantidade 
de micróbios patogênicos é 
encontrada na boca, no nariz 
e nos ouvidos, fumar, tossir, 
espirrar, cantar, assoviar ou 
até falar demais podem conta-
minar os alimentos.

Se estiver doente ou com cor-
tes e feridas, não manipule os 
alimentos.

Faça sempre os exames perió-
dicos de saúde.

A pessoa doente (com diarréia, 
vômito, gripe, dor de gargan-
ta ou conjuntivite) apresenta 
um alto número de micróbios 
patogênicos em seu corpo que 
pode facilmente contaminar 
os alimentos. 

Os machucados como cortes, 
feridas e arranhões também 
têm um alto número de micró-
bios patogênicos.
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Você lava as mãos corretamente?

Para lavagem correta das mãos siga os seguintes passos:

1. Utilize a água corrente para molhar as mãos;

2. Esfregue a palma e o dorso das mãos com sabonete, inclusive 
as unhas e os espaços entre os dedos, por aproximadamente 15 
segundos;

3. Enxágüe bem com água corrente retirando todo o sabonete;

4. Seque-as com papel toalha ou outro sistema de secagem eficiente;

5. Esfregue as mãos com um pouco de produto anti-séptico.
 

Capítulo 10
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Finalmente suas mãos estão limpas 
e prontas para manipular os alimentos!

Atenção!

Ao lavar as mãos, fique atento a alguns cuidados:

- esfregar todas as regiões das mãos (veja a ilustração ao 
lado com as áreas normalmente esquecidas);

- secar bem as mãos após a lavagem usando papel-toalha 
ou outro sistema de secagem eficiente. 

Página 100 de 142



Cartilha sobre Boas Práticas para Serviços de Alimentação28 Página 101 de 142



Anvisa 29

O que fazer? Por que fazer?

Compre os ingredientes em esta-
belecimentos limpos, organizados 
e confiáveis.

Os fornecedores dos ingredientes 
também devem atender às Boas 
Práticas, caso contrário, esses in-
gredientes podem transmitir mi-
cróbios patogênicos, parasitas ou 
substâncias tóxicas aos alimentos 
preparados.

Armazene imediatamente os pro-
dutos congelados e refrigerados 
e depois os produtos não-perecí-
veis. 

Os locais de armazenamento 
devem ser limpos, organizados, 
ventilados e protegidos de insetos 
e outros animais.

Para evitar a contaminação dos 
alimentos, o armazenamento dos 
ingredientes deve ser realizado 
no local certo, em temperatura e 
tempo adequados.

Quais cuidados devem ser tomados com os ingredientes 
usados no preparo dos alimentos?

Capítulo 11
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O que fazer? Por que fazer?

Não use e não compre produtos 
com embalagens amassadas, 
estufadas, enferrujadas, trinca-
das, com furos ou vazamentos, 
rasgadas, abertas ou com outro 
tipo de defeito. 

Limpe as embalagens antes de 
abri-las.

Os ingredientes que não forem 
utilizados totalmente devem 
ser armazenados em recipientes 
limpos e identificados com: 

- nome do produto;

- data da retirada da embalagem 
original;

- prazo de validade após a aber-
tura.   

A embalagem é uma importante 
proteção dos alimentos, portan-
to, produtos com embalagens 
defeituosas podem apresentar 
micróbios patogênicos, parasitas 
ou substâncias tóxicas.

As embalagems podem contami-
nar os alimentos se não forem 
limpas antes de abertas.
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Atenção!

Verifique cuidadosamente a condição dos alimentos que 
entram na sua cozinha!

Produtos com prazo de validade vencido não devem ser 
utilizados no preparo de alimentos. 
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O que fazer? Por que fazer?

Lave as mãos antes de preparar 
os alimentos e depois de ma-
nipular alimentos crus (carnes, 
frangos, peixes e vegetais não 
lavados).

As carnes cruas e os vegetais não 
lavados apresentam micróbios 
patogênicos que podem ser trans-
feridos aos alimentos prontos por 
meio das mãos dos manipulado-
res.

O alimento deve ser bem cozido, 
em altas temperaturas de forma 
que todas as partes do alimento 
atinjam no mínimo a temperatura 
de 70ºC.

Para ter certeza do completo 
cozimento, verifique a mudança 
na cor e textura na parte interna 
do alimento. 

Deve-se cozinhar bem as carnes, 
pois temperaturas superiores a 
70°C destroem os micróbios. 

Para carnes bovinas e de frango 
tome cuidado para que as partes 
internas não fiquem cruas (ver-
melhas). Os sucos dessas carnes 
devem ser claros e não rosados.

Como preparar os alimentos com higiene?

Capítulo 12
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O que fazer? Por que fazer?

Evite o contato de alimentos crus 
com alimentos cozidos. Além 
disso, lave os utensílios usados 
no preparo de alimentos crus 
antes de utilizá-los em alimentos 
cozidos.

CUIDADO! As carnes cruas e os 
vegetais não lavados também 
podem transmitir micróbios pa-
togênicos aos alimentos prontos 
por meio dos utensílios (talhares, 
pratos, bacias, tabuleiros). Isso 
é chamado de contaminação 
cruzada. 

Um exemplo desse tipo de con-
taminação é cortar frango cru e 
usar a mesma faca, sem lavar, 
para fatiar uma carne assada.

Página 106 de 142



Cartilha sobre Boas Práticas para Serviços de Alimentação34

O que fazer? Por que fazer?

Durante a utilização dos óleos e 
gorduras pode haver alterações 
no cheiro, sabor, cor, formação 
de espuma e fumaça. Esses sinais 
indicam que o óleo deve ser tro-
cado imediatamente.

Quando os óleos e as gorduras são 
utilizados por um longo período, 
são formadas substâncias tóxicas 
que podem causar mal à saúde.

Essas substâncias dão um sabor e 
cheiro ruins ao alimento e, geral-
mente, produzem muita fumaça e 
espuma. 

Os alimentos congelados e refri-
gerados não devem permanecer 
fora do freezer ou geladeira por 
tempo prolongado.

No caso de alimentos preparados 
serem armazenados na geladeira 
ou no freezer, esses devem ser 
identificados com:
- nome do produto;
- data de preparo;
- prazo de validade.   

Não descongele os alimentos à 
temperatura ambiente. Utilize 
o forno de microondas se for 
prepará-lo imediatamente ou 
deixe o alimento na geladeira até 
descongelar. As carnes devem ser 
descongeladas dentro de reci-
pientes.  

Os micróbios patogênicos mul-
tiplicam-se rapidamente em 
temperatura ambiente. 

Durante o descongelamento, a 
carne produz sucos que podem 
contaminar outros alimentos com 
micróbios patogênicos.
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Atenção!

Alimentos como frutas, legumes e hortaliças devem ser higieniza-
dos, tendo em vista que esses podem ser consumidos crus. A corre-

ta higienização elimina os micróbios patogênicos e os parasitas.

Para higienização de hortaliças, frutas e legumes:

1) Selecionar, retirando as folhas, partes e unidades deterioradas;

2) Lave em água corrente vegetais folhosos (alface, escarola, rúcu-
la, agrião, etc.) folha a folha, e frutas e legumes um a um;

3) Colocar de molho por 10 minutos em água clorada, utilizando 
produto adequado para este fim (ler o rótulo da embalagem), na 

diluição de 200 ppm (1 colher de sopa para 1 litro);

4) Enxaguar em água corrente vegetais folhosos folha a folha, e 
frutas e legumes um a um;

5) Fazer o corte dos alimentos para a montagem dos pratos com as 
mãos e utensílios bem lavados;

6) Manter sob refrigeração até a hora de servir. 

Adaptado: BRASIL. CGPAN/SAS/Ministério da Saúde. Guia Alimentar para a Popula-
ção Brasileira: Promovendo a alimentação saudável, 2005.
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O que fazer? Por que fazer?

Armazene o alimento a ser 
transportado em vasilhames 
bem fechados. 

Os vasilhames devem estar 
identificados com:
- o nome do alimento;
- a data de preparo;
- o prazo de validade.  

Se o transporte for demorado, 
o alimento deve ser mantido 
em caixas térmicas apropria-
das. 

O veículo utilizado no transpor-
te deve ter cobertura para pro-
teção dos vasilhames e, princi-
palmente, deve estar limpo.

Os micróbios estão espalhados 
por todo o ambiente e, por isso, 
os alimentos prontos devem ser 
mantidos bem protegidos.

Os micróbios patogênicos mul-
tiplicam-se rapidamente em 
temperatura ambiente.

Como transportar o alimento preparado?

Capítulo 13
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Atenção!

Verifique se não há baratas, ratos ou outros animais no 
veículo de transporte do alimento.

Não transporte junto com os alimentos substâncias tóxi-
cas, como produtos de limpeza e venenos.
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O que fazer? Por que fazer?

Deixe a área das mesas e cadeiras 
bem limpa e organizada. 

Os equipamentos (estufas, balcões, 
buffets, geladeiras, freezers, etc.) 
devem estar conservados, limpos e 
funcionando bem.

A temperatura das estufas, bufês e 
geladeiras devem estar reguladas 
de forma que os alimentos quentes 
permaneçam acima de 60ºC e os 
alimentos frios permaneçam abaixo 
de 5ºC.

Procure diminuir ao máximo o tempo 
entre o preparo e a distribuição dos 
alimentos.

Os micróbios apenas reduzem a 
velocidade de multiplicação quando 
os alimentos são armazenados a frio 
(5ºC) ou aquecidos (60ºC). Portanto, 
os alimentos não devem ser mantidos 
por muito tempo fora dessas tempe-
raturas.  

Conservação dos alimentos preparados

Frio Quente 

50C ou inferior 600C ou superior

5 dias 6 horas

A comida está pronta! Como devemos servi-la?

Capítulo 14
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O que fazer? Por que fazer?

Os balcões e bufês devem ser 
protegidos para que os clientes não 
contaminem os alimentos enquanto 
se servem.

Como a boca e a garganta contém 
grande quantidade de micróbios, 
por meio da saliva os clientes podem 
contaminar o alimentos prontos, 
enquanto se servem.

Os funcionários responsáveis por ser-
vir o alimento devem estar sempre 
com as mãos lavadas.

Os funcionários que manipulam o ali-
mento (mesmo com guardanapos, pe-
gadores e talheres) não podem pegar 
em dinheiro.

Pesquisas realizadas no Brasil mostram 
que na cédula de dinheiro são encon-
trados vários micróbios patogênicos e 
até ovos de vermes.

Você sabia que uma nota de dinhei-
ro circula nas mãos das pessoas por 
aproximadamente 2 anos antes de ser 
destruída? 
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O que são o Manual de Boas Práticas e POP?

O Manual de Boas Práticas é um documento que descreve o tra-
balho executado no estabelecimento e a forma correta de fazê-lo. 
Nele, pode-se ter informações gerais sobre como é feita a limpe-
za, o controle de pragas, da água utilizada, os procedimentos de 
higiene e controle de saúde dos funcionários, o treinamento de 
funcionários, o que fazer com o lixo e como garantir a produção de 
alimentos seguros e saudáveis.

O Procedimento Operacional Padronizado (POP) é um documen-
to que descreve passo-a-passo como executar as tarefas no esta-
belecimento. É como uma receita de bolo, que deve ser seguida 
rigorosamente, para que tudo vá bem. O POP destaca as etapas 
da tarefa, os responsáveis por fazê-la, os materiais necessários e 
a freqüência em que deve ser feita. Como os POP são documentos 
aprovados pelo estabelecimento, por meio do responsável, é dever 
de cada manipulador segui-los.

Capítulo 15
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Atenção!

Confira quais são os POP necessários:

1) Limpeza das instalações, equipamentos e móveis;

2) Controle de vetores e pragas;

3) Limpeza do reservatório de água;

4) Higiene e saúde dos manipuladores.

O Manual de Boas Práticas e os POP devem estar disponí-
veis para consulta de todos os funcionários.
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Qual o papel da supervisão?

A supervisão dos manipuladores pode ser executada pelo proprietá-
rio, pelo responsável técnico ou por um funcionário. O importante 
é que seja capacitado, por meio de curso com o seguinte conteúdo 
programático:

- contaminantes alimentares, doenças transmitidas por alimentos, 
manipulação higiênica dos alimentos e Boas Práticas.

 

Capítulo 16

Atenção!

A atividade de supervisão é de muita responsabilidade, pois o 
supervisor deve garantir o compromisso dos manipuladores em tra-
balhar conforme todas as regras de higiene necessárias à produção 
de um alimento seguro e saudável.
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Em caso de dúvidas, entre em contato com o Serviço de 
Vigilância Sanitária de seu município ou Estado. Os endere-
ços destes órgãos estão disponíveis no site da Anvisa, no link 
http://www.anvisa.gov.br/institucional/snvs/index.htm

Contato com a Anvisa:
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa
SEPN 515, Bloco B, Ed. Ômega
Brasília/DF – CEP 70770-502
Tel: (61) 3448-1000
Site: http://www.anvisa.gov.br
Email: ouvidoria@anvisa.gov.br

Contato com a Gerência-Geral de Alimentos:
Gerência-Geral de Alimentos - GGALI
SEPN 511, Bloco A., Edifício Bittar II, 2o andar
Brasília/DF - CEP 70750-541
Telefone: (61) 3448-6277
e-mail: gicra@anvisa.gov.br / alimentos@anvisa.gov.br

Onde encontrar a Resolução-RDC nº 216, de 15/09/04:
http://www.anvisa.gov.br/alimentos/bps.htm

Bom Trabalho!
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Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa)
Gerência Geral de Alimentos (GGALI)

www.anvisa.gov.br

Disque Saúde 0800 61 1997 

Disque Medicamentos 0800 12 60 47

Disque-Intoxicação 0800 722 6001

Realização

Página 117 de 142



 
  

 
 

 

 

ANEXO – II 

PREGÃO ELETRONICO Nº 024/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 140/2026  

 

MODELO DA PROPOSTA MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(Em papel timbrado ou carimbo do Licitante vencedor) 

 

 

 

Á Prefeitura Mun. de Luís Eduardo Magalhães 

Secretaria Municipal de Educação - SME  

 

Apresentamos nossa proposta para execução do objeto da presente licitação: Pregão 

Eletrônico nº 024/2026, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital 

e seus anexos. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

ENTIDADE: Município De Luís Eduardo Magalhães 

modalidade de contrataçao: Pregão Eletrônico nº 024/2026   

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 140/2026 

OBJETO: contratação de empresa especializada no fornecimento, preparo, montagem 

e entrega de refeições prontas, em forma de kits individuais personalizados, destinados 

aos participantes das olimpíadas intercolegiais do município de Luís Eduardo 

Magalhães  OILEM, edição de 2026, conforme solicitação da Secretaria Municipal De 

Educação. 

 

 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

NOME DA EMPRESA:   

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

E-MAIL:  

TELEFONE:  

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 
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1. DADOS DO RESPONSÁVEL LEGAL 

NOME COMPLETO:   

RG e CPF:  

ENDEREÇO:  

TELEFONE:  

E-MAIL PARA ENVIO DE CONTRATO:    

  

 

LOTE ÚNICO – KIT REFEIÇÃO ANO 2026  

ITEM PRODUTO UND. QUANT. 
KITS 

VALOR  
UND. 

VALOR 
TOTAL 

 

1 KIT DE REFEIÇÃO PRONTA (01) 
deve conter todos os itens abaixo: 
 
1 unid. Salgado Pão “Pizza” (120 g): 
salgado assado, produzido com 
massa comum (sem gordura 
hidrogenada) e com o recheio de 
queijo, cebola, tomate e orégano. 
Aproximadamente de 120 gramas 
cada salgado (Sendo 
aproximadamente: 72 gramas de 
massa e 48 gramas de recheio). Deve 
ser embalado individualmente com 
plástico filme para alimentos. 
 
1 unid. Fruta (140 g) - Maçã – 140 
gramas  
Deve ser embalado individualmente 
com plástico filme para alimentos. 
 
Barra de cereal – 1 unidade (22 g): 
Produto alimentício do tipo barra de 
cereal, com peso líquido de 22 gramas 
por unidade, acondicionada em 
embalagem individual 
hermeticamente selada, que assegure 
a integridade, higiene e conservação 
do alimento. Disponível em sabores 
variados (ex.: castanha, banana, 
chocolate, entre outros). A 
embalagem deverá apresentar, de 
forma legível, todas as informações 
exigidas pela legislação vigente da 
ANVISA e do MAPA, incluindo: nome 
do produto, lista de ingredientes, 
informações nutricionais, data de 
fabricação, prazo de validade (mínimo 
de 90 dias a partir da data de entrega), 
número do lote, peso líquido, 
identificação do fabricante e número 

KIT 6.250 R$  R$ 
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de registro no órgão competente, 
quando aplicável. 
 
OBS.: Cada kit deverá ser embalado 
individualmente, acondicionado em 
embalagem de papel Kraft 
Alimentício (com no mínimo 
dimensões de 15 cm x 30 cm) 
lacrado em adesivo com a 
logomarca do evento (OILEM), data 
de fabricação e validade. O local de 
entrega será em até cinco locais 
diferentes, sendo informados 
posteriormente. 

2 KIT DE REFEIÇÃO PRONTA (02) 
deve conter todos os itens abaixo: 
 
1 unid. Esfiha de Carne (120 g): 
salgado assado, produzido com 
massa comum e com recheio de carne 
bovina e milho. Aproximadamente de 
120 gramas cada salgado. (Sendo 
aproximadamente: 72 gramas de 
massa e 48 gramas de recheio). Deve 
ser embalado individualmente com 
plástico filme para alimentos. 
 
1 unid. Fruta (100 g) - Banana - 100 
gramas  
Deve ser embalado individualmente 
com plástico filme para alimentos. 
 
Barra de cereal – 1 unidade (22 g): 
Produto alimentício do tipo barra de 
cereal, com peso líquido de 22 gramas 
por unidade, acondicionada em 
embalagem individual 
hermeticamente selada, que assegure 
a integridade, higiene e conservação 
do alimento. Disponível em sabores 
variados (ex.: castanha, banana, 
chocolate, entre outros). A 
embalagem deverá apresentar, de 
forma legível, todas as informações 
exigidas pela legislação vigente da 
ANVISA e do MAPA, incluindo: nome 
do produto, lista de ingredientes, 
informações nutricionais, data de 
fabricação, prazo de validade (mínimo 
de 90 dias a partir da data de entrega), 
número do lote, peso líquido, 
identificação do fabricante e número 
de registro no órgão competente, 
quando aplicável. 
 
OBS.: Cada kit deverá ser embalado 
individualmente, acondicionado em 
embalagem de papel Kraft 
Alimentício (com no mínimo 
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dimensões de 15 cm x 30 cm) 
lacrado em adesivo com a 
logomarca do evento (OILEM), data 
de fabricação e validade. O local de 
entrega será em até cinco locais 
diferentes, sendo informados 
posteriormente. 

3 KIT DE REFEIÇÃO PRONTA (03) 
deve conter todos os itens abaixo: 
 
1 unid. Sanduíche Natural de 
Frango (160 g): 2 - fatias de 50 g de 
pão de forma ou 1 unidade de pão de 
leite (100g) com recheio de patê de 
frango desfiado com requeijão 
cremoso e cenoura ralada: 3 - 
colheres de sopa (60 g). Deve ser 
embalado individualmente com 
plástico filme para alimentos. 
 
1 unid. Fruta (120g) - Tangerina – 
120 gramas. Deve ser embalado 
individualmente com plástico filme 
para alimentos. 
 
Barra de cereal – 1 unidade (22 g): 
Produto alimentício do tipo barra de 
cereal, com peso líquido de 22 gramas 
por unidade, acondicionada em 
embalagem individual 
hermeticamente selada, que assegure 
a integridade, higiene e conservação 
do alimento. Disponível em sabores 
variados (ex.: castanha, banana, 
chocolate, entre outros). A 
embalagem deverá apresentar, de 
forma legível, todas as informações 
exigidas pela legislação vigente da 
ANVISA e do MAPA, incluindo: nome 
do produto, lista de ingredientes, 
informações nutricionais, data de 
fabricação, prazo de validade (mínimo 
de 90 dias a partir da data de entrega), 
número do lote, peso líquido, 
identificação do fabricante e número 
de registro no órgão competente, 
quando aplicável. 
 
OBS.: Cada kit deverá ser embalado 
individualmente, acondicionado em 
embalagem de papel Kraft 
Alimentício (com no mínimo 
dimensões de 15 cm x 30 cm) 
lacrado em adesivo com a 
logomarca do evento (OILEM), data 
de fabricação e validade. O local de 
entrega será em até cinco locais 
diferentes, sendo informados 
posteriormente. 
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4 KIT DE REFEIÇÃO PRONTA (04) 
deve conter todos os itens abaixo: 
 
1 unid. Pão de batata recheado com 
frango (120 g): Massa comum feito 
com batata (sem gordura 
hidrogenada) e recheio de frango e 
milho. Aproximadamente 120 gramas 
cada salgado. (Sendo 
aproximadamente: 72 gramas de 
massa e 48 gramas de recheio). Deve 
ser embalado individualmente com 
plástico filme para alimentos. 
 
1 unid. Fruta (100 g) - Banana - 100 
gramas  
Deve ser embalado individualmente 
com plástico filme para alimentos. 
 
Barra de cereal – 1 unidade (22 g): 
Produto alimentício do tipo barra de 
cereal, com peso líquido de 22 gramas 
por unidade, acondicionada em 
embalagem individual 
hermeticamente selada, que assegure 
a integridade, higiene e conservação 
do alimento. Disponível em sabores 
variados (ex.: castanha, banana, 
chocolate, entre outros). A 
embalagem deverá apresentar, de 
forma legível, todas as informações 
exigidas pela legislação vigente da 
ANVISA e do MAPA, incluindo: nome 
do produto, lista de ingredientes, 
informações nutricionais, data de 
fabricação, prazo de validade (mínimo 
de 90 dias a partir da data de entrega), 
número do lote, peso líquido, 
identificação do fabricante e número 
de registro no órgão competente, 
quando aplicável. 
 
OBS.: Cada kit deverá ser embalado 
individualmente, acondicionado em 
embalagem de papel Kraft 
Alimentício (com no mínimo 
dimensões de 15 cm x 30 cm) 
lacrado em adesivo com a 
logomarca do evento (OILEM), data 
de fabricação e validade. O local de 
entrega será em até cinco locais 
diferentes, sendo informados 
posteriormente 

KIT 6.250 R$  R$  

VALOR TOTAL DO LOTE: R$  

 

 

2. PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR).  
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2.1. Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo I do 

Edital.      PROPOSTA: R$ (Por extenso):  

 

 

3. CONDIÇÕES GERAIS 

 

3.1. A proponente declara ainda que no preço acima proposto estão inclusas todas 

as despesas diretas e indiretas à execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais e trabalhistas incidentes, taxa de administração, 

previsão de lucro, frete, seguro, combustível, EPI’s, transporte e entrega do 

objeto, bem como as despesas com alimentação, transporte e hospedagem dos 

funcionários, entre outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação.  

 

3.2. A proponente declara, sob as penas da lei, que nossa proposta de preços 

contempla integralmente todos os custos necessários para o cumprimento dos 

direitos trabalhistas assegurados pela Constituição Federal, pela legislação 

trabalhista vigente, por normas infralegais pertinentes, por convenções coletivas 

de trabalho aplicáveis e pelos termos de ajustamento de conduta que estejam 

vigentes na data da entrega das propostas. 

 

3.3. Comprometemo-nos a observar integralmente as obrigações legais e 

convencionais pertinentes ao objeto da presente licitação, garantindo o 

cumprimento dos encargos e direitos dos trabalhadores envolvidos na execução 

do contrato, conforme as normas e exigências legais. 

 

4. VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

4.1. O prazo de validade de nossa proposta de preços é de 60 (sessenta) dias, 

contados da data da sessão de abertura do certame. 

 

 

Local e data, 

 

 
Assinatura do Responsável Legal da empresa 

Função do responsável legal 

CPF/RG 

Carimbo CNPJ DA empresa 
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ANEXO – III 

(Impresso em papel timbrado ou carimbo da empresa) 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA, EM ATENDIMENTO À  

LEI FEDERAL Nº 14.133/21 

 

 

Ao Senhor Pregoeiro,  

Prefeitura Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 024/2026   

 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

 

1. DECLARO, que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de 

qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público, em qualquer 

de suas esferas; 

 

2. DECLARO, que em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso 

VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21.   

 

3. DECLARO que a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

 

4. DECLARO que os dirigentes da empresa não têm vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Prefeitura Municipal 

de Luís Eduardo Magalhães ou com agente público que desempenhe função na licitação 

Página 124 de 142



 
  

 
 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles sejam cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

5. DECLARO que nos comprometemos a manter durante a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

habilitação exigidas na licitação. 

 

6. DECLARO, sob as penas da Lei, que a proposta apresentada para participar da 

presente Licitação foi elaborada de maneira independente pelo Licitante e o conteúdo da 

proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

 

7. DECLARO, que os valores apresentados em nossa proposta comercial, estão inclusas 

todas as despesas, materiais, mão de obra, despesas diretas e indiretas da obra, impostos 

e contribuições, encargos e obrigações trabalhistas, fretes, taxas, seguros obrigatórios. 

8. DECLARO, para fins de atendimento ao que consta do edital, que esta empresa tomou 

conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 

compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob 

as penas da Lei. 

 

9. DECLARO, está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração unificada 

e que detenho plenos poderes e informações para firmá-la se responsabilizando pela 

execução do objeto no prazo do Edital e com preços usuais de mercado.  

 

Cidade, ______ de ________ de  2026. 

 

  
Assinatura do Responsável Legal da empresa 

Função do responsável legal 
CPF/RG 

Carimbo CNPJ DA empresa 
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A N E X O – IV 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2026   

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 140/2026 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS, 

MATERIAIS E EQUIPE TÉCNICA ESPECIALIZADA. 

(Em papel timbrado da empresa) 

 

(Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ nº, por intermédio de seu representante 

legal, o Senhor (nome do representante), portador da Cédula de Identidade RG nº e do 

CPF nº, DECLARA, para fins do Processo Administrativo n° 148/2024, Pregão Eletrônico 

nº 024/2026   que, conforme estabelece o inciso III do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/21 

e suas alterações, dispõe máquinas, equipamentos e equipe técnica especializada, para 

a execução do objeto do presente processo. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS QUANTIDADE 

   

   

   

   

   

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente Declaração. 

  

Local e data, 

 

 

Assinatura do Responsável Legal da empresa 
Função do responsável legal 

CPF/RG 
Carimbo CNPJ DA empresa 
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A N E X O – IV 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2026   

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 140/2026 

 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO SANITÁRIA E ÀS NORMAS DA 

ANVISA 

 

A empresa ________________________________________, inscrita no 

CNPJ sob o nº ________________________, estabelecida à 

________________________________________, por intermédio de seu representante 

legal, Sr.(a) ________________________________________, portador(a) do CPF nº 

________________________, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 

____/2026, cujo objeto é a contratação de empresa especializada no fornecimento, 

preparo, montagem e entrega de refeições prontas, em forma de kits individuais 

personalizados, destinados aos participantes das Olimpíadas Intercolegiais do 

Município de Luís Eduardo Magalhães  OILEM, edição de 2026, conforme solicitação 

da Secretaria Municipal de Educação, DECLARA, sob as sanções administrativas 

cabíveis e as penas da lei, que: 

 

I. atende e se compromete a observar integralmente a legislação sanitária aplicável 

ao fornecimento de alimentos preparados, especialmente as normas expedidas 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, pelos órgãos de vigilância 

sanitária estadual e municipal e pelos demais órgãos competentes; 

II. observa as disposições da Resolução RDC Anvisa nº 216, de 15 de setembro de 

2004, e suas alterações, referentes às Boas Práticas para Serviços de Alimentação, 

bem como as demais normas sanitárias correlatas aplicáveis ao objeto da 

contratação; 
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III. possui instalações, equipamentos, utensílios e procedimentos adequados para o 

recebimento, armazenamento, preparo, manipulação, montagem, embalagem, 

conservação, transporte e entrega dos alimentos, de forma a preservar sua 

qualidade e segurança higiênico-sanitária; 

IV. realiza a manipulação dos alimentos por profissionais devidamente capacitados em 

boas práticas de manipulação, higiene pessoal, controle de contaminação e demais 

procedimentos de segurança alimentar; 

V. utiliza matérias-primas, ingredientes, embalagens e produtos próprios para o 

consumo humano, dentro dos respectivos prazos de validade, com procedência 

comprovada e em perfeitas condições de conservação; 

VI. assegura que os alimentos serão acondicionados em embalagens próprias para 

contato com alimentos, íntegras, limpas e adequadamente identificadas, contendo 

as informações exigidas pela legislação vigente, quando aplicáveis; 

VII. realizará o transporte dos alimentos em veículos e recipientes adequados, 

devidamente higienizados e capazes de preservar as condições de temperatura, 

conservação, integridade e segurança dos produtos até o momento da entrega; 

VIII. adotará medidas destinadas a prevenir contaminações físicas, químicas e 

biológicas durante todas as etapas de execução do objeto; 

IX. possui e manterá vigentes, durante a execução contratual, as licenças, alvarás, 

autorizações e demais documentos sanitários exigíveis para o funcionamento do 

estabelecimento e para o exercício da atividade correspondente ao objeto licitado; 

X. permitirá a fiscalização de suas instalações, processos, veículos, documentos e 

produtos pelos órgãos competentes e pelos representantes designados pela 

Administração Municipal; 

XI. substituirá imediatamente, às suas expensas, qualquer alimento ou kit que 

apresente irregularidade sanitária, alteração, avaria, contaminação, embalagem 

danificada, prazo de validade inadequado ou qualquer outra desconformidade com 

o edital e o Termo de Referência; 

XII. assume integral responsabilidade administrativa, civil e penal pela veracidade desta 

declaração e pela qualidade sanitária dos alimentos fornecidos. 
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Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração para que produza os efeitos 

legais e administrativos pertinentes. 

 

____________________________, ____ de __________________ de 2026. 

 

 

Assinatura do representante legal 

 

 

Nome do representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

Razão social da empresa: 

CNPJ: 
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A N E X O – VI 

MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº XXX/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2026   

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 140/2026 

 

 

 

TERMO CONTRATUAL QUE CELEBRA ENTRE 

SI, O MUNICIPIO DE LUIS EDUARDO 

MAGALHÃES/BA E A EMPRESA XXXXX, NOS 

TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21. 

 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES, ESTADO DA BAHIA, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nos 04.214.419/0001-05, 

com sede à Rua Jose Ramos de Anchieta, 187 Bairro Jardim Primavera 47850-000, neste 

ato representado por seu Prefeito, o senhor ONDUMAR FERREIRA BORGES JÚNIOR, 

brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade RG nº 1342764935 SSP/BA, inscrito 

no CPF sob o nº 056.930.175-01, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 

denominado CONTRATANTE, FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME, fundo 

público da administração direta municipal, inscrito no CNPJ sob o nº 30.878.051/0001-81,  

representado neste ato pelo senhor, Jefferson Leite de Melo, Secretário Municipal de 

Educação, designado como gestor (a) desta contratação, assistidos juridicamente, pela 

Procuradoria Geral do Município, através da senhora Procuradora Élese Mendes da Silva 

e, do outro lado, a _______________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ/MF sob o no __.___.___/0001-__, estabelecida à Rua ____________, no ___, 

Edifício _______, ______, ______, no Município de _________, através de seu Sócio-

Gerente, _________________, portador de cédula de identidade no ______________ 

SSP/BA e CPF no ___.___.___-__, denominando-se a partir de agora, simplesmente, 

CONTRATADA; firma o presente Contrato, decorrente da homologação da licitação na 

modalidade de Pregão Eletrônico n.º 024/2026, pelo Prefeito Municipal em 
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____/____/____; sujeitando-se os contratantes à Lei Federal n.º 14.133/21 e às cláusulas 

contratuais abaixo descritas. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O objeto do presente é a contratação de empresa especializada no fornecimento, 

preparo, montagem e entrega de refeições prontas, em forma de kits individuais 

personalizados, destinados aos participantes das Olimpíadas Intercolegiais do 

Município de Luís Eduardo Magalhães  OILEM, edição de 2026, conforme solicitação 

da Secretaria Municipal de Educação, cuja descrição detalhada bem como as 

obrigações assumidas pela mesma, consta no processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 024/2026.  

 

LOTE ÚNICO – KIT REFEIÇÃO ANO 2026  

ITEM PRODUTO UND. 
QUANT. 

KITS 
VALOR  
UND. 

VALOR 
TOTAL 

 

1 

KIT DE REFEIÇÃO PRONTA (01) 
deve conter todos os itens abaixo: 
 
1 unid. Salgado Pão “Pizza” (120 g): 
salgado assado, produzido com massa 
comum (sem gordura hidrogenada) e 
com o recheio de queijo, cebola, 
tomate e orégano. Aproximadamente 
de 120 gramas cada salgado (Sendo 
aproximadamente: 72 gramas de 
massa e 48 gramas de recheio). Deve 
ser embalado individualmente com 
plástico filme para alimentos. 
 
1 unid. Fruta (140 g) - Maçã – 140 
gramas  
Deve ser embalado individualmente 
com plástico filme para alimentos. 
 
Barra de cereal – 1 unidade (22 g): 
Produto alimentício do tipo barra de 
cereal, com peso líquido de 22 gramas 
por unidade, acondicionada em 
embalagem individual hermeticamente 
selada, que assegure a integridade, 
higiene e conservação do alimento. 
Disponível em sabores variados (ex.: 
castanha, banana, chocolate, entre 
outros). A embalagem deverá 
apresentar, de forma legível, todas as 
informações exigidas pela legislação 
vigente da ANVISA e do MAPA, 
incluindo: nome do produto, lista de 
ingredientes, informações nutricionais, 

KIT 6.250 R$  R$ 

Página 131 de 142



 
  

 
 

data de fabricação, prazo de validade 
(mínimo de 90 dias a partir da data de 
entrega), número do lote, peso líquido, 
identificação do fabricante e número de 
registro no órgão competente, quando 
aplicável. 
 
OBS.: Cada kit deverá ser embalado 
individualmente, acondicionado em 
embalagem de papel Kraft 
Alimentício (com no mínimo 
dimensões de 15 cm x 30 cm) 
lacrado em adesivo com a 
logomarca do evento (OILEM), data 
de fabricação e validade. O local de 
entrega será em até cinco locais 
diferentes, sendo informados 
posteriormente. 

2 

KIT DE REFEIÇÃO PRONTA (02) 
deve conter todos os itens abaixo: 
 
1 unid. Esfiha de Carne (120 g): 
salgado assado, produzido com massa 
comum e com recheio de carne bovina 
e milho. Aproximadamente de 120 
gramas cada salgado. (Sendo 
aproximadamente: 72 gramas de 
massa e 48 gramas de recheio). Deve 
ser embalado individualmente com 
plástico filme para alimentos. 
 
1 unid. Fruta (100 g) - Banana - 100 
gramas  
Deve ser embalado individualmente 
com plástico filme para alimentos. 
 
Barra de cereal – 1 unidade (22 g): 
Produto alimentício do tipo barra de 
cereal, com peso líquido de 22 gramas 
por unidade, acondicionada em 
embalagem individual hermeticamente 
selada, que assegure a integridade, 
higiene e conservação do alimento. 
Disponível em sabores variados (ex.: 
castanha, banana, chocolate, entre 
outros). A embalagem deverá 
apresentar, de forma legível, todas as 
informações exigidas pela legislação 
vigente da ANVISA e do MAPA, 
incluindo: nome do produto, lista de 
ingredientes, informações nutricionais, 
data de fabricação, prazo de validade 
(mínimo de 90 dias a partir da data de 
entrega), número do lote, peso líquido, 
identificação do fabricante e número de 
registro no órgão competente, quando 
aplicável. 
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OBS.: Cada kit deverá ser embalado 
individualmente, acondicionado em 
embalagem de papel Kraft 
Alimentício (com no mínimo 
dimensões de 15 cm x 30 cm) 
lacrado em adesivo com a 
logomarca do evento (OILEM), data 
de fabricação e validade. O local de 
entrega será em até cinco locais 
diferentes, sendo informados 
posteriormente. 

3 

KIT DE REFEIÇÃO PRONTA (03) 
deve conter todos os itens abaixo: 
 
1 unid. Sanduíche Natural de Frango 
(160 g): 2 - fatias de 50 g de pão de 
forma ou 1 unidade de pão de leite 
(100g) com recheio de patê de frango 
desfiado com requeijão cremoso e 
cenoura ralada: 3 - colheres de sopa 
(60 g). Deve ser embalado 
individualmente com plástico filme para 
alimentos. 
 
1 unid. Fruta (120g) - Tangerina – 120 
gramas. Deve ser embalado 
individualmente com plástico filme para 
alimentos. 
 
Barra de cereal – 1 unidade (22 g): 
Produto alimentício do tipo barra de 
cereal, com peso líquido de 22 gramas 
por unidade, acondicionada em 
embalagem individual hermeticamente 
selada, que assegure a integridade, 
higiene e conservação do alimento. 
Disponível em sabores variados (ex.: 
castanha, banana, chocolate, entre 
outros). A embalagem deverá 
apresentar, de forma legível, todas as 
informações exigidas pela legislação 
vigente da ANVISA e do MAPA, 
incluindo: nome do produto, lista de 
ingredientes, informações nutricionais, 
data de fabricação, prazo de validade 
(mínimo de 90 dias a partir da data de 
entrega), número do lote, peso líquido, 
identificação do fabricante e número de 
registro no órgão competente, quando 
aplicável. 
 
OBS.: Cada kit deverá ser embalado 
individualmente, acondicionado em 
embalagem de papel Kraft 
Alimentício (com no mínimo 
dimensões de 15 cm x 30 cm) 
lacrado em adesivo com a 
logomarca do evento (OILEM), data 
de fabricação e validade. O local de 

KIT 6.250 R$  R$  
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entrega será em até cinco locais 
diferentes, sendo informados 
posteriormente. 

4 

KIT DE REFEIÇÃO PRONTA (04) 
deve conter todos os itens abaixo: 
 
1 unid. Pão de batata recheado com 
frango (120 g): Massa comum feito 
com batata (sem gordura hidrogenada) 
e recheio de frango e milho. 
Aproximadamente 120 gramas cada 
salgado. (Sendo aproximadamente: 72 
gramas de massa e 48 gramas de 
recheio). Deve ser embalado 
individualmente com plástico filme para 
alimentos. 
 
1 unid. Fruta (100 g) - Banana - 100 
gramas  
Deve ser embalado individualmente 
com plástico filme para alimentos. 
 
Barra de cereal – 1 unidade (22 g): 
Produto alimentício do tipo barra de 
cereal, com peso líquido de 22 gramas 
por unidade, acondicionada em 
embalagem individual hermeticamente 
selada, que assegure a integridade, 
higiene e conservação do alimento. 
Disponível em sabores variados (ex.: 
castanha, banana, chocolate, entre 
outros). A embalagem deverá 
apresentar, de forma legível, todas as 
informações exigidas pela legislação 
vigente da ANVISA e do MAPA, 
incluindo: nome do produto, lista de 
ingredientes, informações nutricionais, 
data de fabricação, prazo de validade 
(mínimo de 90 dias a partir da data de 
entrega), número do lote, peso líquido, 
identificação do fabricante e número de 
registro no órgão competente, quando 
aplicável. 
 
OBS.: Cada kit deverá ser embalado 
individualmente, acondicionado em 
embalagem de papel Kraft 
Alimentício (com no mínimo 
dimensões de 15 cm x 30 cm) 
lacrado em adesivo com a 
logomarca do evento (OILEM), data 
de fabricação e validade. O local de 
entrega será em até cinco locais 
diferentes, sendo informados 
posteriormente 

KIT 6.250 R$  R$  

VALOR TOTAL DO LOTE: R$  
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Parágrafo Único. O processo, normas, instruções, assim também a proposta da 

CONTRATADA constante na licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 024/2026, passam 

a fazer parte integrante deste instrumento contratual independente de transcrições. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS 

 

Este instrumento vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de  sua 

assinatura, prevista no final deste documento.   

 

Os prazos poderão ser prorrogados, quando configurado o disposto no art. 111 da Lei 

Federal nº 14.133/21.  

 

O objeto convencionado deverá ser entrega em até 30 (trinta) dias uteis, do recebimento 

da ordem de fornecimento emitida pela unidade administrativa demandante.   

 

O prazo de entrega do objeto poderá ser prorrogado, desde que apresentada justificativa 

e solicitação formal pela CONTRATADA, comprovando os fatos que impossibilitou o 

cumprimento da obrigação.   

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS OBRIGAÇÕES DAS 

PARTES 

 

O presente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço 

unitário, sendo dele decorrentes as seguintes obrigações: 

 

I – DA CONTRATADA: 

a) não transferir a outrem ou subcontratar, no todo ou em parte, o presente Contrato;  

b) executar fielmente o contrato avençado, de acordo com as condições previstas, no 

Edital do Pregão Eletrônico nº 024/2026, Termo de Referência, proposta de Preços da 

CONTRATADA e demais anexos, que fazem parte integrante deste instrumento 

independente de transcrições, especificações, condições, prazos, locais, proposta 

ofertada, e, ainda, as normas vigentes, respondendo pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial ou atraso injustificado; 

c) manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, para representá-lo na execução do 

contrato; 
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d) reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados; 

e) responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, em razão 

de ação ou omissão, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, sua ou de 

seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais, a que 

estiver sujeita, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

acompanhamento realizado pelo CONTRATANTE; 

f) responsabilizar-se pelos salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, comerciais e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que 

forem devidas no desempenho do objeto do contrato, ficando o CONTRATANTE isenta 

de qualquer vínculo empregatício com eles; 

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em 

consonância com o disposto no art. 92, inciso XVI da Lei Federal n° 14.133/21; 

h) prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente às eventuais 

reclamações/ notificações relacionadas com o objeto fornecido;  

i) Entregar o objeto conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidades especificadas neste Termo de Referência e em 

sua proposta; 

j) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pela equipe de fiscalização técnica, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

l) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação; 

m) Entregar o objeto no prazo e local definido na ordem de fornecimento, contrato ou 

qualquer outro documento emitido pela contratante.   

 

II - DO CONTRATANTE: 

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio de servidores 

especialmente designados conforme determina o art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21, 

Página 136 de 142



 
  

 
 

bem como o art. 3º, inciso XXI da Instrução Normativa do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado da Bahia.   

b)  os representantes da administração acima mencionados anotarão em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, nos termos do art. 117, § 

1° da Lei Federal nº 14.133/21. 

c) as decisões que ultrapassarem a competência do representante serão encaminhadas 

ao gestor da pasta para as devidas providências, conforme dispõe o art. 117, § 2° da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

d) verificar e fiscalizar as condições técnicas da CONTRATADA, visando estabelecer 

controle de qualidade dos produtos a serem fornecidos. 

e)  efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e época estabelecidos na Cláusula 

quarta. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO 

O objeto do presente contrato será recebido pelo CONTRATANTE na forma do disposto 

no inciso I do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/21, com suas posteriores alterações. 

Parágrafo único. Ainda que recebido em caráter definitivo, subsistirá, na forma da lei, a 

responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, perfeição e especificação do objeto 

deste contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO, PAGAMENTO E REVISÃO. 

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto do presente 

contrato, a importância estimada de R$__________ (___________________), fixadas de 

acordo com o Edital de licitação Pregão Eletrônico nº 024/2026. 

 

O pagamento devido à CONTRATADA será efetuado em até 30 (trinta) dias após o 

recebimento, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, através de crédito em conta, 

após ter sido devidamente atestada o fornecimento de acordo com as especificações 

ajustadas. 

 

Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade da CONTRATADA junto aos 

órgãos fazendários, mediante consulta “online”, cujos comprovantes serão anexados ao 

processo de pagamento. 

Os preços poderão ser revistos, nos limites autorizados pelo Governo Federal, quando do 

aumento nos valores dos materiais, que comprovadamente afetem o equilíbrio físico-
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financeiro do Contrato, caso em que será celebrado termo aditivo onde se discriminem os 

novos preços em vigor. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

As despesas decorrentes deste instrumento de contrato correrão por conta da Lei 

Orçamentária do Município de Luís Eduardo Magalhães/BA à conta da seguinte 

programação:  

 

UNIDADE: 0206100 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 

AÇÃO: 12.361.701.2.148 - GESTÃO DAS AÇÕES DO OILEM OLIMPEJA 

/INTERCLASSE/JOGOS ESCOLARES 

 

FONTE: 1.5001001 - REC. não Vinc. de Imp. 

ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO             

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 

Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arts. 137 a 139 da Lei Federal 

n.º 14.133/21, este Contrato poderá ser rescindido ainda: 

I – Pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não 

subsistam condições para a continuidade dele; 

II – Pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o 

prosseguimento de sua execução. 

§ 1o. Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 

poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, 

precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 

conveniência administrativa e relevante interesse público, na forma estabelecida na Lei 

Federal n.º 14.133/21. 

 

§ 2o. Poderá, também, ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre as 

partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que 

haja conveniência administrativa, na forma estabelecida na Lei Federal n.º 14.133/21. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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Serão aplicadas à CONTRATADA as sanções administrativas em caso de 

descumprimento das obrigações assumidas perante o CONTRATANTE na forma 

estabelecida a seguir:  

1.1. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas na Lei Federal nº 

14.133/21, sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla 

defesa em processo administrativo. 

1.2. Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a os critérios 

previstos no § 1º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21/93, conforme discriminado a 

seguir:  

1.3. A inexecução total ou parcial do contrato, inclusive por atraso injustificado na 

execução do contrato, sujeitará a CONTRATADA a multas, que serão graduadas de 

acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes parâmetros: 

a) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando 

rescindir, sem justificativa, o contrato de prestação de serviço objeto da presente Licitação; 

b) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado quando a 

CONTRATADA: 

b.1) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização capaz de prejudicar 

a execução dos serviços; 

b.2) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem permissão 

do Poder Público; 

b.3) subcontratar a terceiros sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, por 

ato de competência do titular da pasta da Secretaria Municipal de Saúde; 

b.4) desatender as determinações da fiscalização; 

b.5) cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais 

relativas à execução dos serviços, notadamente quando contiver conteúdo relativo à 

preservação do meio ambiente ou à saúde pública; 

b.6) praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar 

danos ao contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar 

os danos causados segundo a natureza dos serviços; 

c) além das sanções cominatórias de caráter indenizatórios previstos nas alíneas “a” e “b”, 

serão aplicadas as seguintes multas: 

c.1) por não apresentar a Garantia de Execução de Contrato no prazo estabelecido no 

Contrato: multa de 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato ou empenho e 

suspensão de seis meses; 

c.2) por não dispor de supervisor ou fiscal ou encarregado ou líder, enquanto houver 

serviços em execução: multa de 0,5% a 2% (zero virgula cinco a dois por cento) do valor 
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mensal do serviço específico por ocorrência, por turno e por dia; 

c.3) por não dispor da reserva técnica de colaboradores na quantidade definida no Termo 

de Referência e no Plano Executivo: multa de 0,5% a 5% (zero virgula cinco a cinco por 

cento) do valor mensal do serviço específico, por ocorrência, por turno e por dia; 

c.4) por não dispor ou utilizar equipamentos e/ou ferramentas danificadas e/ou materiais 

em desacordo com o especificado no Termo de Referência: multa de 0,5% a 5% (zero 

virgula cinco a cinco por cento) do valor mensal do serviço, por turno e por dia; 

c.5) por permitir que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou equipamento de 

proteção individual e/ou sem condições de uso: multa de 1% a 5% (um a cinco por cento) 

do valor mensal do serviço específico, por funcionário, por dia; 

c.6) por não sanar, no prazo estipulado, irregularidades identificadas pela fiscalização do 

CONTRATANTE: multa diária de 2% a 5% (dois a cinco por cento) do valor mensal do 

serviço irregular, por tipo de ocorrência; 

c.7) por não atender, dentro do prazo estipulado pelo CONTRATANTE, pedido de 

substituição de funcionário: multa de 1% a 5% (um a cinco por cento) do valor mensal do 

serviço onde o funcionário está lotado, por funcionário; 

c.8) por executar, durante os horários de trabalho, com os equipamentos e /ou equipes 

de pessoal, outros serviços que não sejam objeto do Contrato: multa de 2% a 10% (dois 

a dez por cento) do valor mensal do serviço não realizado, por ocorrência; 

c.9) por não executar corretamente qualquer serviço objeto do contrato e aprovado pelo 

CONTRATANTE: multa de 0,1% a 1% (zero vírgula um a um por cento) do valor mensal 

do serviço específico; 

c.10) por não atender as demais obrigações contratuais: multa de 1% (um por cento) do 

valor mensal do contrato, por irregularidade. 

1.4. As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o 

motivo. 

1.5. As multas a que se refere este item não impedem que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

1.6. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia 

da Contratada faltosa, se houver. 

1.7. Se o valor da multa exceder ao da garantia eventualmente prestada, além da perda 

desta, a CONTRATADA responderá pela sua diferença, que será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada 

judicialmente. 

Página 140 de 142



 
  

 
 

1.8. Não tendo sido prestada garantia, a Administração se reserva o direito de descontar 

diretamente do pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura 

imposta. 

1.9. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento 

não eximirá a Contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das 

infrações cometidas. 

 

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

No curso da execução do fornecimento, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar 

a fiel observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos 

materiais entregues, sem prejuízo da fiscalização exercida pela CONTRATADA. 

 

§ 1o. O acompanhamento e gestão da execução deste contrato serão realizados pelo (a) 

Servidor (a) JEFFERSON LEITE DE MELO, Secretário Municipal de Educação, 

designado (a) Gestor (a) Operacional do referido contrato. 

 

§ 2o. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não implica em corresponsabilidade 

sua ou do responsável pelo acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo 

a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive por danos que possam ser causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo 

da CONTRATADA na execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da 

Comarca de Luís Eduardo Magalhaes/BA, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

 

Luís Eduardo Magalhães/BA, __ de______ de 2026. 

 

 

ONDUMAR FERREIRA BORGES JÚNIOR 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE   
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JEFFERSON LEITE DE MELO 

Secretário Municipal de Educação   

Gestor do contrato 

 

 

ÉLESE MENDES DA SILVA 

Procuradora Geral do Município 

 

 

XXXXXXXXX 

CONTRATADA 
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